
DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   09
Edição Digital • Ano 6 • São Paulo, 25, 26 e 27 de abril de 2026

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 25/04/2026

continua …

AGV Logística S.A.
CNPJ/MF nº 02.905.424/0001-20 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
1. Informações gerais – A AGV Logística S.A. e suas controladas (“Companhia”, “AGV” ou 
“Grupo AGV”) localizada em Vinhedo-SP, é uma Companhia de capital fechado voltada à ope-
ração logística, sendo que as atividades preponderantemente desenvolvidas são: (a) a guarda 
e conservação de mercadorias; (b) a armazenagem geral de mercadorias; (c) a prestação de 
serviços de logística, consistentes no planejamento e realização de transporte e distribuição 
das mercadorias sob sua guarda; (d) a prestação de serviços de transporte de mercadorias, 
inclusive medicamentos de uso veterinário e humano por via terrestre, aérea, ferroviária, marí-
tima e fluvial, por meio de frota própria ou de terceiros, no território nacional ou no exterior; 
(e) estocagem de produtos farmacêuticos de uso veterinário e humano, inclusive produtos 
biológicos; (f) a participação em outras empresas como sócia, quotista ou acionista; (g) a 
prestação de serviços relativo a embalagens promocionais; (h) a locação e sublocação de bens 
móveis e imóveis; (i) o armazenamento, importação, exportação e comércio de embalagens, 
gases e insumos diversos; e (j) a industrialização e empacotamento por conta de terceiros. 
Reestruturação societária: Como parte do processo de reorganização dos negócios de 
logística do Grupo Solística, em 29 de junho de 2024, ocorreu a cisão dos investimentos da 
até então controladora FL Brasil Holding, Logística e Transportes Ltda., onde o acervo líquido 
da AGV Logística S.A. foi transferido para o controle acionário da CL Brasil Holding Ltda., 
ambas empresas do mesmo grupo econômico. Não houve alteração no capital social e a nova 
controladora CL Brasil passou a deter as ações ordinárias e preferenciais da Companhia (Nota 
22(a)). Com esta movimentação societária, a Companhia passou, portanto, a ser controlada 
integralmente pela CL Brasil, que por sua vez, era controlada pela NK362 Empreendimentos 
e Participações S.A. (“NK362”), que por fim, era controlada pela Hakone Participações Socie-
tárias S.A. (“Hakone”). Dando sequência à reestruturação societária iniciada em 2024, em 18 
de setembro de 2025, tanto a CL Brasil quanto a sua controladora direta, a NK362, foram 
incorporadas pela Hakone, com base nos valores de livros contábeis. A partir destas incorpo-
rações, a Hakone passou a ser controladora direta da AGV, da 3PL Logística S.A. (“3PL”), da 
Tetris Logística S.A.S. (“Tetris”), da Ipalog Logística Ltda. (“Ipalog”) e controladora indireta da 
Operaciones Nacionales de Mercadeo Ltda. (“Open Market”). Em 25 de setembro de 2025, a 
Hakone teve seu patrimônio líquido parcialmente cindido em favor da Hakone II Participações 
Societárias S.A. (“Hakone II”), que passou a deter um capital social na ordem de R$ 72.934, 
equivalente à participação societária na 3PL. Desta forma, a 3PL passou a ser controlada 
diretamente pela Hakone II, portanto, suas demonstrações financeiras são apresentadas em 
separado deste conjunto de demonstrações financeiras individuais e consolidadas, já que a 
Hakone detém a participação societária direta na AGV, na Tetris, na Ipalog e, indiretamente, 
na Open Market. Incorporação da Hakone: Em 26 de setembro de 2025, a AGV incorporou 
de forma reversa a sua controladora Hakone, promovendo a redistribuição de suas ações 
ordinárias e preferenciais de forma proporcional às ações anteriormente detidas pelos acionistas 
da Hakone (Nota 22 (a)). A referida incorporação gerou um incremento patrimonial líquido na 
Companhia na ordem de R$29.964, equivalente ao acervo líquido da Hakone, a valor de livros 
contábeis, deduzido da participação societária mantida na própria AGV. Como consequência 
desta incorporação reversa, a Companhia passou a ser controladora direta da Ipalog e da Tetris, 
bem como controladora indireta da Open Market, sendo que essas duas últimas conduzem 
operações de logística na Colômbia. O acervo líquido contábil da Hakone, de acordo com os 
valores dos livros contábeis, utilizado também para aumento de capital social na Companhia 
(Nota 22 (a)), é como segue: 26 de setembro de 2025
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 11.125
Tributos a recuperar 22
Partes relacionadas 5.519
Investimentos 335.051

351.717
Passivo
Contas a pagar (7)
Debêntures (Nota 19) (283.205)
Partes relacionadas (25)

(283.237)
Acervo líquido incorporado 68.480
Incorporação da Ipalog: Em 03 de novembro de 2025, com vistas a simplificar a estrutura 
societária da Companhia, a AGV procedeu com a incorporação da Ipalog. A referida incor-
poração foi efetuada com data-base de 31 de outubro de 2025, a valor de livros contábeis. 
Durante o processo de incorporação, no entanto, a AGV identificou determinados erros 
nos registros contábeis da Ipalog, procedendo assim com uma revisão ampla das práticas 
contábeis adotadas pela empresa. Este processo resultou em ajustes de determinados ativos 
e passivos desta empresa. Os referidos ajustes totalizaram um efeito líquido de R$3.941 
(perda), a qual foi reconhecida em contrapartida à reserva de lucros, no patrimônio líquido da 
incorporadora quando da incorporação. O acervo líquido contábil negativo da Ipalog da data 
da incorporação era como segue: 31 de outubro de 2025
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 1.815
Contas a receber 7.384
Outros créditos 7
Imobilizado (Nota 10) 11.901
Intangível 194

21.301
Passivo
Fornecedores (688)
Empréstimos e financiamentos (Nota 15) (6.714)
Obrigações trabalhistas (1.372)
Outras contas a pagar (564)
Partes relacionadas (15.904)

(25.242)
Acervo líquido negativo incorporado (3.941)
Adicionalmente, importante destacar que a participação societária na Ipalog havia sido adqui-
rida pela Hakone simultaneamente à sua incorporação por parte da Companhia. O termo de 
fechamento desta aquisição pela Hakone foi executado em 2 de julho de 2025, tendo sido 
registrado um ágio preliminar de R$37.814 (Notas 10 e 13), apurado com base no patrimônio 
líquido contábil da Ipalog em 30 de setembro de 2025, demonstrado como segue: 
Valor atribuído às quotas representativas de 100% do capital social da Ipalog 33.873
Patrimônio líquido contábil negativo da Ipalog em 30 de setembro de 2025 3.941
Ágio preliminarmente apurado 37.814
Combinação de negócios entre empresas sob controle comum não tem previsão nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, no entanto, as transações com a finalidade de reorganização 
societária, como conduzido pelo Grupo AGV ao longo de 2025, anteriormente descritas, foram 
reconhecidas pela Companhia, de acordo com o valor histórico de custo. Contexto operacional 
das novas controladas da AGV após a conclusão do processo de reestruturação 
societária: Tetris: A Tetris é uma sociedade anônima simplificada, constituída sob a lei 
colombiana, com sede social em Carrera 68B nº 17-25, Bogotá, Colômbia, fundada em 23 de 
novembro de 2016 e tem duração indeterminada. O objeto social da Empresa é o desenvolvi-
mento de qualquer atividade comercial lícita. A Empresa exerce controle sobre a Open Market 
desde 28 de dezembro de 2016, após adquirir inicialmente uma participação de 79,99%, que 
depois foi ampliada para 100% de participação societária. Open Market: A Open Market foi 
constituída em 12 de abril de 1984, e tem por objeto social o transporte público terrestre por 
via rodoviária, o recebimento, transporte, armazenagem, distribuição, comercialização e 
movimentação de todos os tipos de mercadorias móveis e intermediação em seu transporte 

e acondicionamento e/ou embalagem final de produtos. A empresa tem prazo de duração 
determinado até 27 de dezembro de 2116. As demonstrações financeiras consolidadas de 31 
de dezembro de 2025 são as primeiras apresentadas após a conclusão deste processo de 
reestruturação societária. Reforma Tributária sobre o consumo: A Lei Complementar nº 
214/2025, que institui o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre Bens 
e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), representa um marco significativo na reforma tri-
butária brasileira, com a unificação de diversos tributos sobre o consumo. As principais 
mudanças introduzidas incluem a criação do IBS e da CBS, que substituirão o PIS, COFINS, 
IPI, ICMS e ISSQN, e a instituição do Imposto Seletivo sobre bens e serviços específicos. A 
implementação dessas novas regras tributárias ocorrerá de forma gradual, conforme crono-
grama estabelecido na própria lei e em regulamentações futuras até 2032. A promulgação da 
Lei Complementar nº 214/2025, embora anterior à data do balanço, terá implicações relevan-
tes para a Companhia a partir de sua efetiva entrada em vigor. Os principais impactos espe-
rados incluem, mas não se limitam a: Revisão de Preços e Margens: A alteração na 
estrutura tributária exigirá uma revisão da política de preços de produtos e serviços da 
Companhia, bem como impactar suas margens de lucro, dependendo da capacidade de repasse 
dos novos encargos aos consumidores ou da otimização de custos. Fluxo de Caixa: As 
mudanças nos regimes de apuração e recolhimento dos tributos podem afetar o fluxo de caixa 
da Companhia, exigindo ajustes no planejamento financeiro e na gestão de capital de giro. 
Sistemas e Processos Internos: A Companhia precisará adaptar seus sistemas de gestão 
(ERP), processos contábeis e fiscais para atender às novas exigências da legislação, incluindo 
a emissão de documentos fiscais e a apuração dos novos tributos. Isso pode envolver inves-
timentos em tecnologia e treinamento de pessoal. Contratos e Acordos Comerciais: Con-
tratos de fornecimento, vendas e outros acordos comerciais necessitarão de revisão para 
incorporar as novas disposições tributárias, especialmente aqueles que preveem cláusulas de 
reajuste ou repasse de impostos. Análise de Créditos Tributários: A transição para o novo 
sistema gerará a necessidade de análise e gestão de créditos tributários acumulados sob a 
legislação anterior, bem como a compreensão das novas regras para a apropriação de crédi-
tos de IBS e CBS. Impacto no Lucro Líquido e Patrimônio Líquido: As alterações na carga 
tributária e nos custos operacionais podem, em última instância, impactar o lucro líquido da 
Companhia e, consequentemente, seu patrimônio líquido. A Companhia está monitorando 
ativamente a regulamentação da Lei Complementar nº 214/2025 e avaliando detalhadamente 
seus impactos. Uma equipe multidisciplinar, composta por profissionais das áreas contábil, 
fiscal, jurídica e de negócios, está encarregada de: • Realizar estudos aprofundados sobre as 
implicações da nova legislação para cada linha de negócio e produto/serviço da Empresa. 
• Desenvolver planos de ação para a adaptação dos sistemas, processos e controles internos. 
• Avaliar a necessidade de renegociação de contratos e acordos comerciais. • Estimar os 
impactos financeiros e operacionais, incluindo projeções de fluxo de caixa e resultados. 
• Manter a administração e os órgãos de governança informados sobre o progresso e as 
decisões tomadas. A Lei Complementar nº 214/2025 representa uma mudança estrutural no 
sistema tributário brasileiro, portanto, a Companhia está comprometida em garantir uma 
transição suave e em mitigar quaisquer impactos adversos, aproveitando as oportunidades 
que possam surgir com a nova legislação. Quaisquer desenvolvimentos significativos ou esti-
mativas mais precisas dos impactos serão divulgadas futuramente pela Companhia, conforme 
a evolução da regulamentação e a análise interna da Administração. 2. Resumo das princi-
pais políticas contábeis materiais – 2.1. Base de preparação e de apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Declaração de conformidade: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adicional-
mente, o Grupo considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida 
pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na sua 
gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base 
no custo histórico. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresenta-
das em reais e todos os valores são arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. O Grupo AGV preparou as demonstrações financeiras partindo do 
pressuposto de continuidade operacional. Base de Consolidação: As demonstrações finan-
ceiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da AGV e suas controladas 
em 31 de dezembro de 2025 e estão sendo elaboradas e apresentadas pela primeira vez em 
decorrência da obtenção de controle de controladas em conexão com o processo de reestru-
tura societária conduzido ao longo do exercício de 2025, conforme divulgado na nota explica-
tiva 1. O controle é obtido quando o Grupo estiver exposto ou tiver direito a retornos variáveis 
com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos 
por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, o Grupo AGV controla 
uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existen-
tes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); 
• Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; 
e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor de seus 
retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de voto resulta em controle. 
Para dar suporte a essa presunção e quando o Grupo AGV tiver menos da maioria dos direitos 
de voto de uma investida, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias pertinentes 
ao avaliar se tem poder em relação a uma investida, inclusive: • O acordo contratual entre o 
investidor e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros acordos 
contratuais; e • Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto do Grupo AGV (investidor). 
O Grupo AGV avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e circunstâncias 
indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente 
mencionados. A consolidação de uma controlada tem início quando o Grupo AGV obtiver 
controle em relação à controlada e finaliza quando a Companhia deixar de exercer o mencionado 
controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercí-
cio são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a 
Companhia obtiver controle até a data em que o Grupo AGV deixar de exercer o controle sobre 
a controlada. O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos 
aos acionistas controladores e aos não controladores do Grupo AGV, mesmo se isso resultar 
em prejuízo aos acionistas não controladores. Quando necessário, são efetuados ajustes nas 
demonstrações financeiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis com as 
políticas contábeis do Grupo AGV. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas 
e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre membros da Companhia, 
são totalmente eliminados na consolidação. A variação na participação societária da controlada, 
sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Se o Grupo 
AGV perder o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos corresponden-
tes ativos (incluindo qualquer ágio) e os passivos da controlada pelo seu valor contábil na data 
em que o controle for perdido e a baixa do valor contábil de quaisquer participações de não 
controladores na data em que o controle for perdido (incluindo quaisquer componentes de 
outros resultados abrangentes atribuídos a elas). Qualquer diferença resultante como ganho 
ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento retido é reconhecido pelo seu 
valor justo na data em que o controle é perdido. Nas demonstrações financeiras individuais, 
os investimentos do Grupo em suas controladas são contabilizados com base no método da 
equivalência patrimonial. Combinações de negócios e ágio: Combinações de negócios são 
contabilizadas aplicando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela 
soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de 
aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada 
combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na 

Balanço Patrimonial 
2025 2024

Ativo Nota Controladora Consolidado Controladora
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 15.883 38.479 59.017
Contas a receber de clientes 8 184.106 373.610 174.104
Tributos a recuperar 9 13.294 36.850 8.838
Partes relacionadas 27 13.303 13.303 17.874
Despesas antecipadas 7.749 7.749 5.959
Outros ativos circulantes 8.609 25.019 3.802
Total do ativo circulante 242.944 495.010 269.594

Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 9 – – 971
Depósitos judiciais 369 369 253
IRPJ e CSLL diferidos 21 28.681 38.708 19.754
Outros ativos não circulantes – 1.005 –

29.050 40.082 20.978
Investimentos 10 273.890 – –
Direito de uso de ativos 12 202.027 275.653 232.681
Imobilizado 11 98.693 185.874 88.036
Intangível 13 179.022 219.047 139.052

753.632 680.574 459.769
782.682 720.656 480.747

Total do ativo 1.025.626 1.215.666 750.341

2025 2024
Passivo e patrimônio líquido Nota Controladora Consolidado Controladora
Circulante
Fornecedores 14 60.666 121.726 32.588
Empréstimos e financiamentos 15 15.254 15.254 –
Passivo de arrendamento 12 39.455 81.420 35.397
Salários e encargos sociais 16 25.831 57.936 26.108
Tributos a pagar 17 10.587 25.168 10.359
Dividendos a pagar 27 – – 4.223
Receita diferida 18 288 288 3.576
Total do passivo circulante 152.081 301.792 112.251
Não circulante
Fornecedores 14 – – 3.228
Empréstimos e financiamentos 15 16.667 16.667 –
Debêntures a pagar 19 271.606 271.606 –
Passivo de arrendamento 12 203.711 242.231 234.657
Tributos a pagar 17 695 695 –
Receita diferida 18 361 361 5.888
Provisão para contingências 20 2.085 3.894 1.293

495.125 535.454 245.066
Total passivo 647.206 837.246 357.317
Patrimônio líquido 22
Capital social 295.268 295.268 209.563
Reserva de capital 332 332 332
Reserva legal 14.616 14.616 14.616
Reserva de lucros 68.204 68.204 168.513
Total do patrimônio líquido 378.420 378.420 393.024
Total do passivo e patrimônio líquido 1.025.626 1.215.666 750.341

Demonstração do Resultado
2025 2024

Nota Controladora Consolidado Controladora
Receita líquida dos serviços prestados 23 631.451 822.452 595.912
Custo dos serviços prestados 24 (523.220) (691.118) (466.624)
Lucro bruto 108.231 131.334 129.288
Despesas gerais e administrativas 24 (66.720) (106.066) (51.028)
Despesas comerciais 24 (2.144) (4.772) (3.233)
Resultado de equivalência patrimonial 10 (14.718) – –
Outras receitas operacionais, líquidas 25 436 4.156 10.099
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 25.085 24.652 85.126

Receitas financeiras 26 4.827 5.652 7.317
Despesas financeiras 26 (41.933) (45.144) (27.953)
Resultado financeiro, líquido (37.106) (39.492) (20.636)
(Prejuízo) lucro antes do imposto de 
renda e da contribuição social (12.021) (14.840) 64.490

Imposto de renda e contribuição social
Correntes 21 (11.420) (5.839) (22.152)
Diferidos 21 8.927 6.165 2.814

(2.493) 326 (19.338)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (14.514) (14.514) 45.152
(Prejuízo) lucro por ação atribuível 
aos acionistas (em reais)

Básico 22 (0,0043) (0,0043) 0,0936
Diluído 22 (0,0043) (0,0043) 0,0936

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Abrangente
2025 2024

Controladora Consolidado Controladora
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (14.514) (14.514) 45.152
Outros resultados abrangentes com efeitos 
subsequentes no resultado:

Efeito cambial de conversão de investimentos 
no exterior (8.629) (8.629) –

Total do resultado abrangente do exercício (23.143) (23.143) 45.152

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social subscrito Reserva de capital Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido

Em 31 de dezembro de 2023 209.563 332 12.358 136.343 – 358.596
Lucro líquido do exercício – – – – 45.152 45.152
Destinação do lucro
Constituição de reserva legal (5%) – – 2.258 – (2.258) –
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) – – – – (10.724) (10.724)
Lucros retidos – – – 32.170 (32.170) –
Em 31 de dezembro de 2024 209.563 332 14.616 168.513 – 393.024
Distribuição de dividendos (Nota 22) – – – (56.000) – (56.000)
Incorporação da Hakone (Nota 1) 85.705 – – (17.225) – 68.480
Incorporação da Ipalog (Nota 1) – – – (3.941) – (3.941)
Efeito cambial de conversão de 
investimentos no exterior (Nota 10) – – – (8.629) – (8.629)

Prejuízo do exercício – – – – (14.514) (14.514)
Absorção do prejuízo do exercício – – – (14.514) 14.514 –
Em 31 de dezembro de 2025 295.268 332 14.616 68.204 – 378.420

Demonstração dos Fluxos de Caixa
2025 2024

Nota Controladora Consolidado Controladora
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

(Prejuízo) lucro antes do IRPJ e da CSLL (12.021) (14.840) 64.490
Ajustes para reconciliar o (prejuízo) lucro antes 
do IRPJ e da CSLL ao caixa líquido gerado 
pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 11 a 13 71.407 98.808 68.503
Resultado de equivalência patrimonial 10 14.718 – –
Valor residual das baixas do ativo 
imobilizado e intangível 11 102 6.955 224

Impairment de ativo intangível 13 – (14.487) –
Constituição (reversão) de provisão 
para contingências 20 792 793 (1.289)

(Reversão) da provisão para perdas de 
crédito esperadas 8 (200) 665 (718)

Juros, variações monetárias e 
cambiais

12,15,
19,27 35.099 35.099 23.273

Redução (aumento) em ativos operacionais
Contas a receber de clientes (2.418) (5.989) (10.767)
Tributos a recuperar (3.463) (25.807) (7.162)
Despesas pagas antecipadamente (1.790) 1.818 (5.959)
Depósitos judiciais (116) (116) (133)
Outros ativos operacionais (4.800) 33.317 5.490
Aumento (redução) em passivos operacionais
Fornecedores 24.159 17.722 4.126
Salários e encargos sociais (1.649) 988 3.001
Receita diferida (8.815) (8.815) (1.558)
Tributos a pagar 355 16.535 763
Outros passivos operacionais – – (1)
Juros pagos 12,15,19 (47.033) (48.598) (24.367)
IRPJ e CSLL pagos 21 (11.420) (11.420) (22.152)
Caixa líquido gerado pelas ativida-
des operacionais 52.907 82.628 95.764

Fluxos de caixa das atividades de 
investimento

Caixa e equivalentes de caixa – Incor-
poração da Hakone e Ipalog 1 12.940 12.940 –

Aquisições de bens do ativo imobilizado 11 (19.815) (28.657) (16.186)
Aquisições de intangível 13 (8.740) (56.230) (9.766)
Recebimento de mútuo com partes 
relacionadas 27 7.000 7.000 –

Concessão de mútuo a partes relacio-
nadas, líquida 27 (15.967) (15.967) –

Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de investimento (24.582) (80.914) (25.952)

Fluxos de caixa das atividades de 
financiamento

Captação de empréstimos e financiamentos 15 25.000 25.000 –
Amortização de passivo de arrendamento 12 (39.906) (56.085) (35.593)
Pagamento de empréstimos e financia-
mentos (principal) 15 (553) (553) –

Pagamento de dividendos 22 (56.000) (56.000) (34.853)
Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de financiamento (71.459) (87.638) (70.446)

Redução de caixa e equivalentes de caixa (43.134) (85.924) (634)
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 7 59.017 124.403 59.651

Caixa e equivalentes de 
caixa no final do exercício 7 15.883 38.479 59.017

adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados 
na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa 
quando incorridos. O Grupo AGV determina que adquiriu um negócio quando o conjunto 
adquirido de atividades e ativos inclui, no mínimo, um input – entrada de recursos e um processo 
substantivo que juntos contribuam significativamente para a capacidade de gerar output – saída 
de recursos. O processo adquirido é considerado substantivo se for essencial para a capaci-
dade de desenvolver ou converter o input – entrada de recursos adquirido em outputs – saídas 
de recursos, e os inputs – entradas de recursos adquiridos incluírem tanto a força de trabalho 
organizada com as habilidades, conhecimentos ou experiência necessários para executar esse 
processo; ou for fundamental para a capacidade de continuar a produzir outputs e é conside-
rado único ou escasso ou não pode ser substituída sem custo, esforço ou atraso significativos 
na capacidade de continuar produzindo outputs – saída de recursos. Ao adquirir um negócio, 
o Grupo AGV avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los 
e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições 
pertinentes na data de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela 
adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no 
valor justo da contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um passivo 
deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demonstração do resultado. Inicialmente, 
o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos 
ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). 
Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença 
deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento 
inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor 
recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de 
negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de 
caixa do Grupo AGV que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, inde-
pendentemente de outros ativos ou passivos da adquirida ser atribuídos a essas unidades. 
Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade 
for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao 
apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado 
com base nos valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de 
caixa mantida. A Administração da Companhia autorizou a conclusão da preparação das 
demonstrações financeiras em 09 de abril de 2026. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: A moeda funcional da controladora e de apresentação do consolidado é o Real. As 
controladas Tetris e Open Market, por sua vez, tem como moeda funcional o peso colombiano. 
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de Reais. a) Transações e 
saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente regis-
tradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio 
da moeda funcional em vigor na data do balanço. Todas as diferenças são registradas na 
demonstração do resultado. b) Empresas do Grupo AGV: Os ativos e passivos das controladas 
no exterior são convertidos para reais pela taxa de câmbio de fechamento na data do respec-
tivo balanço e os correspondentes elementos das demonstrações do resultado (receitas, 
custos e despesas) são convertidos pelas taxas de câmbio vigentes nas datas de ocorrência 
das transações, assim como as demonstrações dos fluxos de caixa. As diferenças cambiais 
resultantes da referida conversão são contabilizadas em outros resultados abrangentes. No 
momento da baixa de entidade no exterior, o montante acumulado de variações cambiais 
relacionadas a essa entidade no exterior, reconhecido em outros resultados abrangentes, é 
reclassificado para o resultado. 2.2. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro 
é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro 
ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial 
e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subse-
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quentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resul-
tado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão 
desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de 
clientes que não contenham um componente de financiamento signifi-
cativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente 
prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu 
valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para 
que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” (também referido como teste de 
“SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é execu-
tada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa 
que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são 
classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de 
negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere 
a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. 
O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da 
cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financei-
ros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao 
custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo 
de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contra-
tuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor 
justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos 
em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa con-
tratuais e também com o objetivo de venda. As compras ou vendas 
de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um 
prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado 
(negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou 
seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subse-
quente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: 
•  Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); 
•  Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
(instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de 
ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento 
(instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumen-
tos de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são subse-
quentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão 
sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reco-
nhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apre-
senta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia 
ao custo amortizado incluem principalmente contas a receber de 
clientes. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor 
justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria 
contempla instrumentos derivativos e investimentos patrimoniais lista-
dos, os quais a Companhia não tenha classificado de forma irrevogável 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Dividendos 
sobre investimentos patrimoniais listados são reconhecidos como 
outras receitas na demonstração do resultado quando houver sido 
constituído o direito ao pagamento. Desreconhecimento: Um ativo 
financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido 
quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; 
ou • A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos 
de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos 
de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia 
transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou 
celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve 
os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem 
transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o 
ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse 
caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo 
transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que 
reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvi-
mento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é 
mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor 
máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada 
a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros: Divulgações adicionais referentes à redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas seguintes 
notas explicativas: • Divulgações para premissas significativas; • Con-
tas a receber de clientes. A Companhia reconhece uma provisão para 
perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não 
detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito 
esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratu-
ais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que 
a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva 
que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa 
esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou 
outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contra-
tuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas 
etapas. Para as exposições de crédito para as quais não houve aumento 
significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as 
perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito 
resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 
meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições 
de crédito para as quais houve um aumento significativo no risco de 
crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão 
para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da 
exposição, independentemente do momento da inadimplência (uma 
perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clientes, 
a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas 
de crédito esperadas. Portanto a Companhia não acompanha as 
alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para 
perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada 
data-base. A Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se 
baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada 
para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o 
ambiente econômico. A Companhia possui política de provisão para 
perdas de créditos esperadas, conforme detalhado na nota 8. A esti-
mativa do contas a receber é calculada sob um modelo de perda 
esperado que prevê o reconhecimento de perdas ao longo da vida útil 
do contrato. As premissas utilizadas dentro do modelo são: • Proba-
bilidade de não conformidade; •  Gravidade da perda; •  Taxa de 
financiamento; • Taxa de recuperação especial; e • Exposição ao não 
cumprimento do pagamento. Para determinar a perda esperada do 
período, é incluída uma base de dados histórica de 25 meses de saldos 
a receber, por segregação da carteira e dos prazos atrasados no 
período de 30 dias. Um ativo financeiro é baixado quando não há 
expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. 
ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os 
passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos 
financeiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como 
instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. 
Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu 
valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja 
ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos 
financeiros da Companhia incluem fornecedores e outras contas a 
pagar. Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros 
são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amor-
tizado. Mensuração subsequente: A mensuração de passivos financei-
ros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos 
financeiros ao custo amortizado: Esta é a categoria mais relevante 
para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensu-
rados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de 
amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado 
levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e 
taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros 
efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída 
como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa cate-
goria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos 
e contraídos, sujeitos a juros. Para mais informações, vide Notas 15 
e 19. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação 
especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo 

mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou 
modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original 
e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. iii) 
Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito 
legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos 
e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos 
e liquidar os passivos simultaneamente. 2.3. Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: Outras divulgações 
relacionadas a perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros (exceto os indicados nesta Nota) estão disponíveis nas 
notas explicativas abaixo: •  Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas – Nota 3; • Imobilizado – Nota 2.9; • Ativos 
intangíveis – Nota 2.8. A Administração revisa anualmente o valor 
recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo 
tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido 
o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajus-
tando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável 
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido 
como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa 
de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado 
de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. 
O valor justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre 
que possível, com base em transações recentes de mercado entre 
partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na 
ausência de transações observáveis nesse sentido, uma metodologia 
de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo 
são corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como 
preços cotados para entidades listadas, entre outros indicadores 
disponíveis. A Companhia determina sua avaliação de redução ao valor 
recuperável com base nas previsões e orçamentos financeiros mais 
recentes, os quais são elaborados separadamente pela Administração 
para cada unidade geradora de caixa às quais os ativos estejam alo-
cados. As projeções baseadas nessas previsões e orçamentos 
geralmente abrangem o período de cinco anos. Uma taxa média de 
crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de caixa 
futuros após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é 
reconhecida no resultado de forma consistente com a função do ativo 
sujeito à perda. Para ativos que não sejam ágio, é efetuada uma ava-
liação em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo 
de que as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas 
anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo existir, a 
Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da unidade geradora 
de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo 
previamente reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança 
nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo 
desde a última perda por desvalorização que foi reconhecida. A 
reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda o 
valor contábil que teria sido determinado (líquido de depreciação, 
amortização ou exaustão), caso nenhuma perda por desvalorização 
tivesse sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. Essa rever-
são é reconhecida no resultado. O teste de redução ao valor recupe-
rável do ágio é feito anualmente em 31 de dezembro ou quando as 
circunstâncias indicarem que o valor contábil tenha se deteriorado. A 
perda por desvalorização é reconhecida para uma unidade geradora 
de caixa ao qual o ágio esteja relacionado. Quando o valor recuperável 
da unidade é inferior ao valor contábil da unidade, a perda é reconhe-
cida e alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da unidade na 
seguinte ordem: (a) reduzindo o valor contábil do ágio alocado à unidade 
geradora de caixa; e (b) a seguir, aos outros ativos da unidade propor-
cionalmente ao valor contábil de cada ativo. Ativos intangíveis com 
vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou 
no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as 
circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. 
2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto 
prazo com alta liquidez e vencimento de três meses ou menos, a 
contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de 
mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de 
atender compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento 
ou outros fins. 2.5. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não for-
malizada) em consequência de um evento passado. É provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e 
uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando 
a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, 
no todo ou em parte, por exemplo por força de um contrato de seguro, 
o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas 
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida 
de qualquer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for 
significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente 
antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos 
ao passivo. Quando for adotado desconto, o aumento na provisão 
devido à passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Com-
panhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos 
seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
2.6. Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do con-
trato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o 
contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período de tempo em troca de contraprestação. A Companhia 
como arrendatário: A Companhia aplica uma única abordagem de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de 
baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso 
que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de 
direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na 
data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo sub-
jacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada 
e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos 
de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhe-
cidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamen-
tos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de 
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a 
vida útil estimada dos ativos. Em determinados casos, se a titularidade 
do ativo arrendado for transferida para a Companhia ao final do prazo 
do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção 
de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada 
do ativo. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução 
ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros. Passivos de arrendamento: Na 
data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos 
de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. 
Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento 
incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoa-
velmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de 
multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento 
refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir o arrendamento. 
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um 
índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem 
incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento 
ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de 
empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita 
no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, 
o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o 
acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento 
efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento 
é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo 
do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento 

(por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamen-
tos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção 
de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de 
ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento 
de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo 
de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de 
arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de 
início e que não contenham opção de compra). Também aplica a 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos 
de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os paga-
mentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos 
de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao 
longo do prazo do arrendamento. 2.7. Contas a receber de clientes: 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Com-
panhia. A Companhia mantém as contas a receber de clientes com o 
objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas 
contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a 
receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. 2.8. Ativos intangíveis: a) Ágio: 
O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor 
pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido 
do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio 
das aquisições é registrado como “Ativo intangível” nas demonstrações 
financeiras. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impair-
ment) e contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acu-
muladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre 
ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma 
entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade 
vendida. O ágio é alocado a Unidade Geradora de Caixa (UGCs) para 
fins de teste de impairment (Nota 13). b) Softwares: As licenças de 
software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para 
serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil 
estimável de três a cinco anos. Os custos associados à manutenção 
de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
2.9. Imobilizado: Máquinas e equipamentos de armazenagem com-
preendem principalmente ativos que são utilizados na guarda, conser-
vação e armazenagem das mercadorias objeto da prestação de ser-
viços de armazenagem e logística, os quais estão demonstrados pelo 
custo histórico de aquisição, menos depreciação acumulada. Benfei-
torias em propriedade de terceiros compreendem substancialmente 
melhorias realizadas em imóveis alugados para atender as necessida-
des das operações da Companhia, amortizadas linearmente pelo prazo 
do contrato de aluguel. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens e os custos de financiamento relacio-
nados com a aquisição de ativos qualificados, quando aplicável. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associa-
dos ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segu-
rança. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depre-
ciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos 
aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:  
Controladora: 2025 e 2024 (anos)
Máquinas e equipamentos de armazenagem 10
Veículos 4
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de informática e de telecomunicações 5
Consolidado: 2025 (anos)
Máquinas e equipamentos de armazenagem 10
Veículos 15 a 20
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de informática e de telecomunicações 4
As benfeitorias em propriedade de terceiros são amortizadas de 
acordo com o prazo de vigência dos contratos de aluguéis. Os valores 
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é 
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil 
do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos 
e as perdas de alienações são determinados pela comparação entre 
o valor das alienações e o respectivo valor contábil do ativo alienado 
e são reconhecidos em “Outras receitas, líquidas” na demonstração 
do resultado. 2.10. Contas a pagar aos fornecedores: As contas 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou servi-
ços adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificáveis 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que 
mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são 
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.11. 
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: 
Imposto de renda e contribuição social – correntes: Ativos e 
passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e 
anterior são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou 
pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que 
estejam vigentes no fim do exercício. Imposto de renda e contribuição 
social correntes relativas a itens reconhecidos diretamente no patri-
mônio líquido são reconhecidas no patrimônio líquido. A Administração 
periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a 
regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões 
quando apropriado. Tributos diferidos: Tributo diferido é gerado por 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de 
ativos e passivos e seus valores contábeis. Passivos fiscais diferidos 
são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, 
exceto: Quando o passivo fiscal diferido surge do reconhecimento 
inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não 
for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta 
o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e Sobre as diferenças 
temporárias tributárias relacionadas com investimentos em controla-
das, em que o período da reversão das diferenças temporárias pode 
ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam 
revertidas no futuro próximo. Ativos fiscais diferidos são reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas 
tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o 
lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não 
utilizados possam ser utilizados, exceto: Quando o ativo fiscal diferido 
relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reco-
nhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é 
uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta nem 
o lucro contábil nem o lucro tributável (ou prejuízo fiscal); e Sobre as 
diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em 
controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente na 
extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam 
revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para 
que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil 
dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e 
baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis 
estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal 
diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são 
revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão 
em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que 
os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser 
aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, 
com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulga-
das na data do balanço. Tributo diferido relacionado a itens reconhe-
cidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no 
patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de tri-
butos diferidos são reconhecidos de acordo com a transação que 
originou o tributo diferido, no resultado abrangente ou diretamente no 
patrimônio líquido. Benefícios fiscais adquiridos como parte de uma 
combinação de negócios, mas que não cumprem os critérios para 
reconhecimento em separado naquela data, são reconhecidos subse-
quentemente em caso de novas informações sobre fatos e mudanças 
nas circunstâncias. O ajuste é tratado como redução no ágio (contanto 
que não exceda o ágio) se incorrido durante o período de mensuração 
ou reconhecido no resultado. A Companhia contabiliza os ativos e 
passivos fiscais correntes de forma líquida se, e somente se, as 
entidades referidas possuem o direito legalmente executável de fazer 
ou receber um único pagamento líquido e as entidades pretendam 
fazer ou receber este pagamento líquido ou recuperar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. A contabilização dos ativos e 
passivos fiscais diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela 
Companhia se, e somente se, a entidade tem o direito legalmente 
executável de compensar os ativos fiscais correntes contra os passi-
vos fiscais correntes e se os ativos fiscais diferidos e os passivos 
fiscais diferidos estão relacionados com tributos sobre o lucro lança-
dos pela mesma autoridade tributária: (i) na mesma entidade tributável; 
ou (ii) nas entidades tributáveis diferentes que pretendem liquidar os 

passivos e os ativos fiscais correntes em bases líquidas ou realizar 
os ativos e liquidar os passivos simultaneamente, em cada período 
futuro no qual se espera que valores significativos dos ativos ou 
passivos fiscais diferidos sejam liquidados ou recuperados. Tributos 
sobre as vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos 
tributos sobre vendas, exceto: Quando os tributos sobre vendas 
incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis 
junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre vendas 
é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item 
de despesa, conforme o caso; Quando os valores a receber e a pagar 
forem apresentados junto com o valor dos tributos sobre vendas; e 
Quando o valor líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou a 
pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar 
no balanço patrimonial. 2.12. Benefícios a empregados: a) Parti-
cipação nos lucros: O reconhecimento dessa participação é usual-
mente efetuado quando do encerramento do exercício, momento em 
que o valor pode ser mensurado de maneira confiável pela Companhia. 
2.13. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor 
justo da venda de serviços no curso normal das atividades da Com-
panhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita 
quando: (a) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; 
(b) é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a enti-
dade; e (c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos para 
cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. 
a) Prestação de serviços: A Companhia presta serviços logísticos 
integrados compreendendo transporte, armazenagem, controle e 
gestão de estoque e desenvolvimento de soluções logísticas em 
diversos setores da economia, tais como saúde animal, saúde humana, 
produtos químicos, serviços financeiros, bens de consumo, telecomu-
nicações, eletroeletrônicos, informática, etc. A receita de prestação 
de serviços de armazenagem, controle e gestão de estoque e 
desenvolvimento de soluções logísticas é reconhecida no período em 
que os serviços são prestados, ou seja, é efetuado o levantamento 
do período efetivo da prestação de serviços independentemente da 
data de faturamento destes serviços, e a receita é estimada e devi-
damente reconhecida contabilmente até a data do balanço. b) Receita 
financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo 
decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. c) Demais 
receitas e despesas: São reconhecidas observando-se o regime de 
competência de exercícios. 2.14. Demonstração do fluxo de caixa: 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão 
sendo apresentadas de acordo com o Pronunciamento CPC 03 (R2) 
– Demonstração dos fluxos de caixa, emitido pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e reflete as modificações no caixa e 
equivalentes de caixa que ocorreram nos exercícios apresentados. 
2.15. Plano de opção de ações (Stock option): O custo dos ser-
viços prestados pelos beneficiários do plano de opção de ações (Stock 
option) é reconhecido como despesa ao longo do período de vesting, 
em base linear, com contrapartida em patrimônio líquido, na rubrica 
“Reserva de capital – plano de opções”. A Companhia revisa periodi-
camente suas estimativas quanto ao número de instrumentos que se 
espera que venham a adquirir direito ao exercício, considerando 
principalmente a taxa de rotatividade dos participantes. 2.16. Pro-
nunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
em 2025: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela 
primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025: 
Alterações ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas 
de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 
37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Conta-
bilidade: Para os períodos anuais de reporte com início em ou após 
1º de janeiro de 2025, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contem-
pla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, 
com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) – Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis e no CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade. Esta mudança especifica como uma entidade deve 
avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa 
de câmbio à vista quando não houver convertibilidade. As alterações 
também exigem a divulgação de informações que permitam aos 
usuários das demonstrações financeiras compreender como a falta 
de convertibilidade de uma moeda em outra afeta, ou se espera que 
afete, o desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos de 
caixa da entidade. Alterações ao CPC 18 (R3) – Investimento em 
Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em 
Conjunto e a ICPC 09 – Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e 
Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro 
de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alte-
rações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação 
Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contá-
beis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A 
atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação 
do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de 
investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Indivi-
duais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora 
permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. 
Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no 
Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação 
à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de 
redação e na atualização das referências normativas. Essas alterações 
vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam 
em ou após 1º de janeiro de 2025 e não tiveram impacto sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. 2.17. Alterações de 
normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes alte-
rações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor 
para o exercício de 2025. A adoção antecipada de normas, embora 
encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC). CPC 51 – Apresentação e Divul-
gação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – 
Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos 
requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado 
do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, 
as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco 
categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de 
renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são 
novas. A norma também exige a divulgação de medidas de desempe-
nho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, 
e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de infor-
mações financeiras com base nas “funções” identificadas das 
demonstrações financeiras primárias (primary financial statements – 
PFS) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo 
restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demons-
tração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de 
partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método 
indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo 
operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos 
de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequen-
tes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras 
normas entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida 
e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não 
seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. A Com-
panhia está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos 
que as alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e 
notas explicativas às demonstrações financeiras. Os impactos mate-
riais iniciais esperados sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia são os seguintes: • Serão incluídas novas divulgações, 
compreendendo: (a) medidas de desempenho definidas pela adminis-
tração (Management-defined performance measures – MPMs); (b) 
despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam apresen-
tadas por função na categoria operacional da demonstração do 
resultado; e (c) uma conciliação, para cada linha da demonstração do 
resultado, entre os valores reapresentados de acordo com a IFRS 18 
e os montantes anteriormente apresentados de acordo com a IAS 1 
(CPC 26 (R1). • Os juros recebidos e os juros pagos passarão a ser 
classificados, respectivamente, nas atividades de investimento e de 
financiamento na demonstração dos fluxos de caixa, conforme o CPC 
03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. No Brasil, o CPC 26 será 
substituído pelo CPC 51 – Apresentação e Divulgação em Demonstra-
ções Contábeis (equivalente à IFRS 18), atualmente o CPC e suas 
entidades congraçadas estão ainda em processo de discussão dos 
eventuais conflitos do CPC 51 com a legislação societária vigente. 
Embora ainda as discussões não tenham encerrado, não se espera 
alterações substanciais na atual legislação. IFRS 19 – Subsidiárias 
sem Obrigação Pública de Prestação de Contas (ainda sem 
norma CPC equivalente): Divulgações: Em maio de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por 
aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam 
os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em 
outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período 
de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido 
no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas), não pode 
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ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou 
intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, 
disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os 
padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de 
relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação 
antecipada permitida. Como os instrumentos patrimoniais da Compa-
nhia são negociados em âmbito privado por partes não relacionadas, 
eles não são elegíveis para aplicação do IFRS 19. Alterações ao CPC 
40 (R1) e CPC 48 – Classificação e Mensuração de Instrumen-
tos Financeiros: Em maio de 2024, o International Accounting 
Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 and IFRS 7 – 
Amendments to the Classification and Measurement of Financial Ins-
truments (Alterações na Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros), que introduzem modificações relevantes aos requisitos 
de classificação, mensuração e divulgação de instrumentos financei-
ros. Em convergência com essas alterações, o Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de 
futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 – Instrumentos Finan-
ceiros e CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As 
principais alterações introduzidas são as seguintes: • Um esclareci-
mento de que um passivo financeiro é baixado na “data de liquidação” 
e a introdução de uma opção de política contábil (quando determina-
das condições forem atendidas) para dar baixa em passivos financei-
ros liquidados por meio de um sistema eletrônico de pagamentos 
antes da data de liquidação. • Orientação adicional sobre como os 
fluxos de caixa contratuais de ativos financeiros com características 
ambientais, sociais e de governança corporativa (ESG) e similares 
devem ser avaliados. • Esclarecimentos sobre o que constitui “carac-
terísticas sem direito de regresso” e quais são as características dos 
instrumentos contratualmente vinculados. •  Introdução de novos 
requisitos de divulgação para instrumentos financeiros com caracte-
rísticas contingentes e requisitos adicionais de divulgação para ins-
trumentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (OCI). As alterações são aplicáveis para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2026, sendo 
permitida a adoção antecipada apenas para a classificação de ativos 
financeiros e as divulgações relacionadas. A Companhia não antecipa 
que essas alterações terão impacto material sobre suas demonstra-
ções financeiras, mas continuará acompanhando a convergência dos 
pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de 
atualização de suas políticas contábeis quando as revisões forem 
formalmente emitidas pelo CPC. Melhorias Anuais às Normas 
Contábeis IFRS – Volume 11: Em julho de 2024, o IASB emitiu nove 
alterações de escopo limitado como parte da sua manutenção perió-
dica das Normas Contábeis IFRS. As alterações incluem esclarecimen-
tos, simplificações, correções ou modificações destinadas a melhorar 
a consistência das seguintes normas: IFRS 1 – Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 
(R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade), 
IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divulgação (equivalente ao CPC 40 
(R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e sua Orientação para 
Implementação da IFRS 7, IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (equiva-
lente ao CPC 48 – Instrumentos Financeiros), IFRS 10 – Demonstrações 
Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) – Demonstrações 
Consolidadas) e IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente 
ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em convergên-
cia com essas atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) deverá refletir tais mudanças em futuras revisões dos seus 
pronunciamentos técnicos correspondentes. As alterações terão efeito 
para os períodos de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 
2026. É permitida a adoção antecipada, que deve ser divulgada. As 
alterações não são esperadas para ter impacto material sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. Alterações à IFRS 9 e à 
IFRS 7 – Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente 
de Condições Naturais: Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as 
Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 – Contratos Referenciando a Eletricidade 
Dependente de Condições Naturais. As alterações se aplicam apenas 
a contratos que façam referência à eletricidade dependente de fatores 
naturais e: • Esclarecem a aplicação dos requisitos de “uso próprio” 
para os contratos abrangidos. • Alteram os requisitos de designação 
de um item objeto de hedge em uma relação de hedge de fluxo de 
caixa para os contratos abrangidos. • Adicionam novos requisitos de 
divulgação para permitir que os investidores compreendam o efeito 
desses contratos sobre o desempenho financeiro e os fluxos de caixa 
da entidade. As alterações entram em vigor para períodos anuais 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção 
antecipada, desde que divulgada. As alterações relacionadas à 
exceção de uso próprio devem ser aplicadas retrospectivamente, 
enquanto as alterações relativas à contabilidade de hedge devem ser 
aplicadas prospectivamente às novas relações de hedge designadas 
a partir da data inicial de aplicação. Além disso, as alterações de 
divulgação da IFRS 7 devem ser implementadas em conjunto com as 
alterações da IFRS 9. Caso a entidade não reapresente as demons-
trações financeiras comparativas, não poderá apresentar divulgações 
comparativas. Em convergência com as normas internacionais, o 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar essas 
modificações por meio de futuras revisões do CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros e do CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação. 
A Companhia não espera que essas alterações tenham impacto 
material sobre suas demonstrações financeiras, mas continuará 
acompanhando a convergência dos pronunciamentos CPC 48 e CPC 
40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas 
contábeis quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. 
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos – Julgamentos: 
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas 
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de 
passivos contingentes. No processo de aplicação das políticas con-
tábeis da Companhia, a Administração fez os seguintes julgamentos 
que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras. Determinação do prazo de arrenda-
mento de contratos que possuam cláusulas de opção de 
renovação ou rescisão (como arrendatário): A Companhia 
determina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não 
cancelável, juntamente com os períodos incluídos em eventual opção 
de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como 
razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de 
rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada como 
razoavelmente certa. A Companhia possui vários contratos de arren-
damento que incluem opções de renovação e rescisão. A Companhia 
aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou não 
exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. Nessa 
avaliação, considera todos os fatores relevantes que criam um incen-
tivo econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. Após 
a mensuração inicial, a Companhia reavalia o prazo do arrendamento 
se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que 
esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não 
exercer a opção de renovar ou rescindir (por exemplo, realização de 
benfeitorias ou customizações significativas no ativo arrendado). A 
Companhia incluiu o período de renovação como parte do prazo do 
arrendamento de instalações e máquinas com um período não cance-
lável contratual mais curto (os quais variam de três a cinco anos). 
Historicamente, a Companhia tem exercido a opção de renovação 
para esses arrendamentos, uma vez que haveria um efeito negativo 
significativo nos negócios da Companhia se um ativo não estiver 
prontamente disponível. Os períodos de renovação de arrendamentos 
de instalações e máquinas com períodos não canceláveis mais longos 
(os quais variam de 10 a 15 anos) não são incluídos como parte do 
prazo do arrendamento, pois esses não são avaliados pela Adminis-
tração como razoavelmente certos. Além disso, as opções de reno-
vação para locações de veículos não são incluídas como parte do 
prazo do arrendamento uma vez que a Companhia normalmente aluga 
por não mais de cinco anos e, portanto, não exerce nenhuma opção 
de renovação. Ademais, os períodos cobertos pelas opções de res-
cisão são incluídos como parte do prazo do arrendamento apenas 
quando são avaliados como razoavelmente certos de serem exercidos. 
Estimativas e premissas: As principais premissas relativas ao futuro 
e outras principais fontes de incerteza nas estimativas na data das 
demonstrações financeiras, que têm um risco significativo de causar 
um ajuste material nos valores contábeis dos ativos e passivos no 
próximo exercício social, estão descritas a seguir. A Companhia baseou 
suas premissas e estimativas em parâmetros disponíveis quando as 
demonstrações financeiras foram preparadas. No entanto, as circuns-
tâncias existentes e as premissas sobre desenvolvimentos futuros 
podem mudar devido a alterações de mercado ou circunstâncias que 
estão além do controle da Companhia. Tais mudanças são refletidas 
nas premissas quando ocorrem. 4. Gestão de risco financeiro – 4.1. 
Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem 
a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de 
moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros 
de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. 
O programa de gestão de risco global da Companhia se concentra na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar poten-
ciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A 
Companhia procura gerenciar o risco, com relação a transações e 
requer a diversificação de transações e contrapartes. Nos termos 
dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são 

regularmente monitoradas e gerenciadas, a fim de avaliar os resulta-
dos e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos, 
periodicamente, os limites de crédito. a) Risco de mercado: Risco 
do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: Baseado 
em diversos cenários, a Companhia administra o risco de fluxo de 
caixa associado com a taxa de juros que decorre de empréstimos de 
longo prazo, quando aplicável. Os empréstimos emitidos às taxas 
variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de 
caixa. Os empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia 
ao risco de valor justo associado à taxa de juros. b) Risco de crédito: 
O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito 
decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e 
instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, 
incluindo contas a receber em aberto. A Companhia restringe sua 
exposição a riscos de crédito associados a bancos e a aplicações 
financeiras efetuando seus investimentos em instituições financeiras 
de primeira linha, de acordo com limites e ratings previamente esta-
belecidos, e contratando operações de derivativos apenas com insti-
tuições avaliadas como financeiramente sólidas. A política de vendas 
de serviços da Companhia está intimamente associada ao nível de 
risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus 
negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade 
de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de 
financiamento de vendas por segmento de negócios e limites indivi-
duais de posição, são procedimentos adotados a fim de minimizar 
eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. O 
risco de crédito decorrente de transações com clientes, devido à 
pulverização dos clientes, é administrado mediante avaliação indivi-
dualizada dos clientes da Companhia, considerando seu histórico de 
adimplência, perspectivas de crescimento da cultura de atuação do 
cliente e capacidade de pagamento. Não foi ultrapassado nenhum 
limite de crédito durante o período, e a administração não espera 
nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes, 
além daquelas que foram provisionadas (Nota 8). c) Risco de liquidez: 
É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes 
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. A previsão de fluxo de caixa é realizada pela 
Diretoria Financeira. A Diretoria Financeira monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar 
que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades opera-
cionais. Essa previsão leva em consideração os planos de financia-
mento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumpri-
mento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se 
aplicável, exigências regulatórias externas ou legais. Para administrar 
a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e 
recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Diretoria 
Financeira. A tabela abaixo analisa os passivos da Companhia, por 
faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento: Os valores 
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contra-
tados.

Controladora 

Em 31/12/2025
Menos de 

um ano
Entre um 

e dois anos
Acima de 
dois anos

Fornecedores 60.666 – –
Empréstimos e financiamentos 15.254 16.667 –
Debêntures a pagar – 155.892 115.714
Passivo de arrendamento 39.455 60.681 143.030
Total 115.375 233.240 258.744

Consolidado

Em 31/12/2025
Menos de 

um ano
Entre um 

e dois anos
Acima de 
dois anos

Fornecedores 121.726 – –
Empréstimos e financiamentos 15.254 16.667 –
Debêntures a pagar – 155.892 115.714
Passivo de arrendamento 81.420 76.687 165.544
Total 218.400 249.246 281.258

Controladora 

Em 31/12/2024
Menos de 

um ano
Entre um 

e dois anos
Acima de 
dois anos

Fornecedores 32.588 3.228 –
Passivo de arrendamento 57.683 52.595 263.142
Total 90.271 55.823 263.142
4.2. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment), esteja próxima de seus 
valores justos, considerando os prazos de realização e liquidação 
desses saldos. Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou 
um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demons-
trações financeiras em que ocorreram as mudanças. A classificação de 
acordo com a hierarquia de valor justo dos instrumentos financeiros da 
Companhia, mensurados a valor justo é determinada conforme segue:

2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Ativos
Hierar-

quia
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Caixa e equivalentes 
de caixa (Nota 7) Nível 2 15.883 15.883 38.479 38.479

Contas a receber de 
clientes (Nota 8) Nível 2 184.106 184.106 373.610 373.610

Partes relacionadas 
(Nota 27) Nível 2 13.303 13.303 13.303 13.303

Outros ativos Nível 2 8.609 8.609 26.024 26.024
Total 221.901 221.901 451.416 451.416

2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Passivos
Hierar-

quia
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Fornecedores Nível 2 60.666 60.666 121.726 121.726
Empréstimos e finan-
ciamentos (Nota 15) Nível 2 31.921 31.921 31.921 31.921

Debêntures a pagar 
(Nota 19) Nível 2 271.606 271.606 271.606 271.606

Passivo de arrenda-
mento (Nota 12) Nível 2 243.166 243.166 323.651 323.651

Dividendos a pagar Nível 2 – – – –
Receita diferida Nível 2 649 649 649 649
Total 608.008 608.008 749.553 749.553
5. Instrumentos financeiros por categoria

2025 2024
Ativos financeiros Controladora Consolidado Controladora
Valor justo por meio do 
resultado

Caixa e equivalentes de 
caixa (Nota 7) 15.883 38.479 59.017

Custo amortizado
Contas a receber de 
clientes (Nota 8) 184.106 373.610 174.104

Partes relacionadas 
(Nota 27) 13.303 13.303 17.874

Outros ativos 8.609 26.024 3.802
Total 221.901 451.416 254.797

2025 2024
Passivos financeiros Controladora Consolidado Controladora
Custo amortizado
Fornecedores 60.666 121.726 35.816
Empréstimos e financia-
mentos (Nota 15) 31.921 31.921 –

Debêntures a pagar 
(Nota 19) 271.606 271.606 –

Passivo de arrenda-
mento (Nota 12) 243.166 323.651 270.054

Dividendos a pagar – – 4.223
Receita diferida 649 649 9.464
Outros passivos – – –
Total 608.008 749.553 319.557
6. Qualidade do crédito dos ativos financeiros – A qualidade do 
crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired é 
avaliada mediante referência às classificações externas de crédito (se 
houver) ou às informações históricas sobre os índices de inadimplência 
de contrapartes: 

2025 2024
Controladora Consolidado Controladora

Contas a receber de 
clientes
Contrapartes com 
classificação externa 
de crédito

A 139.739 297.054 110.928
B 31.542 63.960 44.798
C 13.003 14.856 18.756
Total 184.284 375.870 174.482
Risco A – Baixo Risco de Inadimplência Sacados (“clientes”) 
vinculados a contratos que liquidam regularmente os títulos e não 
apresentam histórico de inadimplência, tratam-se de clientes que tem 
serviços já performados e estão seguindo o prazo de pagamento 
para liquidação. Risco B – Médio Risco de Inadimplência Sacados 
vinculados a ocorrências de transportes, sem contratos, apenas com 
apuração processos internos de ocorrências, não possuem regulari-
dade de pagamento, geralmente são casos pontuais. Em casos de 
inadimplência, é realizado encontro de contas documentos a pagar 
futuro ou inicia-se o processo de régua de cobrança. Risco C – Alto 
Risco de Inadimplência Sacados que já foram constituídos em 
provisão para perdas de crédito esperadas e que terão processos 
judiciais arrolados para tratativas. A qualidade de crédito para conta 
corrente e depósitos bancários de curto prazo foram classificados de 
acordo com o mapeamento das escalas de rating da Fitch. Desta forma, 
a maior parte destes depósitos se enquadra entre as classificações 
AAA e A-, onde reflete a menor expectativa de risco de inadimplência. 

2025 2024
Controladora Consolidado Controladora

Conta-corrente e 
depósitos bancários 
de curto prazo

A – – 3
A- – – 44.277
AA- – – 216
B – – 3.699
BB+ – – 10.311
BBB 14.519 37.115 –
BB 1.364 1.364 –
F2 – – 511
Total 15.883 38.479 59.017
7. Caixa e equivalentes de caixa

2025 2024
Controladora Consolidado Controladora

Recursos em banco e 
em caixa 1.751 2.198 4.428

Aplicações financeiras 
de curto prazo 14.132 36.281 54.589

Total 15.883 38.479 59.017
Todas as aplicações financeiras da Companhia estão alocadas em 
operações compromissadas e CDBs de liquidez diária com taxa média 
de 101% do CDI (97,5% em 2024). Na Colômbia, a Companhia possui 
aplicações financeiras com liquidez diária, remuneradas à uma taxa 
média de 8,11% a.a. 
8. Contas a receber de clientes

2025 2024
Controladora Consolidado Controladora

Contas a receber de 
clientes 184.284 375.870 174.482

Provisão para perdas 
de crédito esperadas (178) (2.260) (378)

Total 184.106 373.610 174.104
O prazo médio de recebimento da Companhia é de 78 dias (73 dias em 
2024). Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, um cliente representava 
mais que 10% (12% em 2024) das receitas totais da Companhia. A 
análise de vencimentos das contas a receber está apresentada abaixo: 

2025 2024
Controladora Consolidado Controladora

A vencer 179.364 352.439 167.409
Vencidos:
Até 30 dias 4.488 18.754 5.919
De 31 a 60 dias 181 681 183
De 61 a 90 dias 39 256 82
De 91 a 120 dias 5 51 338
De 121 a 180 dias 9 282 149
De 181 a 365 dias 44 1.096 143
Acima 365 dias 154 2.311 259
Total 184.284 375.870 174.482
As movimentações na provisão para perdas de crédito esperadas 
são as seguintes: 

2025 2024
Controladora Consolidado Controladora

Em 31 de dezembro 
(saldo inicial) 378 378 1.096

Processo de reestruturação 
societária Tetris (Nota 1) – 1.217 –

2025 2024
Controladora Consolidado Controladora

Baixa registrada 
durante o exercício (378) (378) 5.507

Provisão para perdas 
durante o exercício 178 1.043 (6.225)

Em 31 de dezembro 
(saldo final) 178 2.260 378

A constituição e a reversão da provisão para perdas de crédito espe-
radas foram registradas no resultado do exercício como “Despesas 
gerais e administrativas”. A exposição máxima ao risco de crédito na 
data de apresentação das demonstrações financeiras é o valor contábil 
de cada classe de contas a receber mencionada acima. 

2025 2024
9. Tributos a recuperar Controladora Consolidado Controladora
Imposto de renda pes-
soa jurídica – IRPJ (b) 7.302 30.858 1.377

INSS a recuperar – – 405
INSS retenção – lei 9.711/98 731 731 971
IRPJ/CSLL – ressarcimento (a) – – 4.395
Programa de integração 
social – PIS 110 110 211

Contribuição para finan-
ciamento seguridade 
social – COFINS 507 507 974

Contribuição social 
sobre lucro – CSLL (b) 2.539 2.539 261

ICMS a recuperar 2.102 2.102 1.082
Outros 3 3 133
Total 13.294 36.850 9.809
Circulante 13.294 36.850 8.838
Não circulante – – 971
Total 13.294 36.850 9.809
(a) Em 2024, tratava-se de pedido de habilitação de créditos de IRPJ 
e de CSLL sobre Selic reconhecidos por decisão transitada em 
julgado no processo judicial – mandado de segurança nº 5006776-
60.2019.4.03.6105, conforme Instrução Normativa RFB nº 2.055/2021 
em 16/08/2024. (b) Em 2025, em decorrência das incorporações das 
empresas citadas na Nota 1, a Companhia preparou sua apuração de 
imposto de renda e contribuição social levando em consideração os 
eventos especiais de incorporação. Sendo assim, as antecipações 
de imposto de renda e contribuição social efetuadas ao longo de 
2025 foram mantidas no ativo circulante, as quais serão futuramente 
compensadas com os próprios tributos ou com outros tributos de 
natureza federal. No consolidado em 2025, o saldo inclui antecipações/
adiantamentos de imposto de renda na Colombia, cujos percentuais 
de antecipação aumentaram no exercício.
10. Investimentos em controladas (Controladora)

Tetris

Investi-
mento 
AFAC Ipalog Total

Incorporação de empresas (Nota 1) 286.347 10.890 37.814 335.051
(-) Reclassificação para o intangível (*) – – (37.814) (37.814)
(-) Resultado de equivalência 
patrimonial (14.718) – – (14.718)

(-) Conversão de investidas no 
exterior (8.629) – – (8.629)

Saldo em 31/12/2025 263.000 10.890 – 273.890
(*) Quando da aquisição da participação societária da Ipalog por 
parte da Hakone, foi apurado ágio preliminar de R$37.814, o qual foi 
inicialmente atribuído à lucratividade futura por parte da administra-
ção da Hakone e, portanto, classificada contabilmente na rubrica de 
investimentos. Por outro lado, quando da incorporação da Ipalog pela 
AGV (Nota 1), o ágio foi reclassificado para o ativo intangível. Em 31 
de dezembro de 2025, os principais saldos contábeis das controladas 
da Companhia eram como segue: 

Controlada direta Controlada indireta
Tetris Open Market

Balanço patrimonial 
resumido

Ativo circulante 6.386 251.649
Ativo não circulante (a) 268.698 177.754
(-) Passivo circulante (1.194) (154.487)
(-) Passivo não circulante – (40.329)
(=) Patrimônio líquido 273.890 234.587
(a) Na Tetris, está representado substancialmente pelo valor do inves-
timento mantido na Open Market (Nota 1). 

Controlada direta Controlada indireta
Tetris Open Market

Demonstração resu-
mida do resultado

Receita líquida de vendas – 197.062
Custo dos serviços prestados – (173.226)
Despesas gerais, comer-
ciais e administrativas (6.674) (35.256)

Resultado de equivalência 
patrimonial (8.426) –

Tributos sobre o lucro (86) 2.994
Prejuízo do período (15.186) (8.426)

11. Imobilizado Controladora

Veículos
Máquinas e equipamentos 

de armazenagem
Móveis e 
utensílios

Equiptos. de 
inform. e telecom.

Benf. em propr. 
de terceiros Outros Total

Em 31 de dezembro de 2023
Saldo inicial 98 47.543 2.557 12.265 29.504 71 92.038
Adições (a) – 2.522 249 3.627 6.778 3.010 16.186
Transferência – 1.177 – 5 1.818 (3.000) –
Baixas, líquidas – (21) (34) (9) (7) (81) (152)
Depreciação (23) (7.493) (401) (4.350) (7.769) – (20.036)
Em 31 de dezembro de 2024 75 43.728 2.371 11.538 30.324 – 88.036
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 152 88.727 7.781 43.845 80.594 – 221.099
Depreciação acumulada (77) (44.999) (5.410) (32.307) (50.270) – (133.063)
Saldo contábil, líquido 75 43.728 2.371 11.538 30.324 – 88.036
Em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 75 43.728 2.371 11.538 30.324 – 88.036
Incorporação (Nota 1) – 4.408 477 1.268 5.748 – 11.901
Adições (a) – 4.055 376 2.876 9.163 3.345 19.815
Transferência – 914 206 218 1.840 (3.178) –
Baixas, líquidas – (24) – (78) – – (102)
Depreciação (24) (7.779) (419) (4.499) (8.236) – (20.957)
Em 31 de dezembro de 2025 51 45.302 3.011 11.323 38.839 167 98.693
Em 31 de dezembro de 2025
Custo 152 99.499 8.980 47.791 97.996 167 254.585
Depreciação acumulada (101) (54.197) (5.969) (36.468) (59.157) – (155.892)
Saldo contábil, líquido 51 45.302 3.011 11.323 38.839 167 98.693
Na controladora, a despesa de depreciação, no montante de R$20.957 em 31 de dezembro de 2025 (R$20.036 – 31 de dezembro de 2024), 
foi reconhecida no resultado da seguinte forma: R$19.364 em “Custo dos serviços prestados” (R$18.650 em 31 de dezembro de 2024), e 
R$1.593 (R$1.386 em 31 de dezembro de 2024) em “Despesas administrativas e comerciais”. No consolidado, a despesa de depreciação, 
no montante de R$27.278 em 31 de dezembro de 2025, foi reconhecida no resultado da seguinte forma: R$25.205 em “Custo dos serviços 
prestados”, e R$2.073 em “Despesas administrativas e comerciais”. 

Consolidado

Veículos

Máquinas e 
equipamentos de 

armazenagem
Móveis e 
utensílios

Equiptos. de 
inform. e 
telecom.

Benf. em 
propr. de 
terceiros Outros Total

Em 01 de janeiro de 2025 75 43.728 2.371 11.538 30.324 – 88.036
Reestruturação societária – Tetris (Nota 1) 13.619 25.384 3.020 10.008 23.971 3.220 79.222
Incorporação – Ipalog (Nota 1) – 4.408 477 1.268 5.748 – 11.901
Adições (a) – 5.195 544 4.509 13.264 5.145 28.657
Transferência – 3.363 206 218 1.840 (5.627) –
Baixas, líquidas – (344) – (97) – (425) (866)
Depreciação (1.163) (9.117) (617) (5.527) (10.854) – (27.278)
Conversão de moeda 1.020 2.031 233 795 1.907 216 6.202
Em 31 de dezembro de 2025 13.551 74.648 6.234 22.712 66.200 2.529 185.874
Em 31 de dezembro de 2025
Custo 46.201 173.306 17.699 79.264 162.657 2.529 481.656
Depreciação acumulada (32.650) (98.658) (11.465) (56.552) (96.457) – (295.782)
Saldo contábil, líquido 13.551 74.648 6.234 22.712 66.200 2.529 185.874

(a) As principais aquisições, tanto na controladora quanto no consoli-
dado, visam aumentar a eficiência e a capacidade de armazenamento, 
melhor gestão dos estoques, e garantir a plena disponibilidade de recur-
sos para atender às necessidades dos novos clientes da Companhia. 
12. Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamento – As 
movimentações do ativo de direito de uso e do passivo de arrendamento 
são demonstradas conforme quadro abaixo: 
Direito de uso de ativos – Imóveis 2025 2024

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Em 31 de dezembro (saldo inicial) 232.681 232.681 236.636
Reestruturação societária – Tetris (Nota 1) – 72.280 –
Adições – 9.990 –
Baixas – (6.089) –
Remensuração 13.018 24.622 36.977
Amortização (43.672) (63.311) (40.932)
Efeito de conversão de moeda – 5.480 –
Em 31 de dezembro (saldo final) 202.027 275.653 232.681

Passivo de arrendamento – Imóveis
2025 2024

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Saldo inicial 270.054 270.054 268.670
Reestruturação societária – Tetris (Nota 1) – 80.566 –
Remensuração 13.018 24.622 36.977
(-) Pagamento de principal (39.906) (56.085) (35.593)
(-) Pagamento de juros (23.795) (25.360) (24.367)
(+) Provisão de juros 23.795 23.795 24.367
(+) Conversão de moeda – 6.059 –
Em 31 de dezembro 243.166 323.651 270.054
Circulante 39.455 81.420 35.397
Não circulante 203.711 242.231 234.657
Em 31 de dezembro 243.166 323.651 270.054
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a exigibilidade dos passivos de 
arrendamento é como segue: 
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2025 2024
Controladora Consolidado Controladora

2025 – – 35.397
2026 39.455 81.420 33.865
2027 36.440 48.501 33.769
2028 em diante 167.271 193.730 167.023
Total 243.166 323.651 270.054
Créditos de PIS/COFINS: A Companhia possui direito a crédito de PIS e COFINS nos contratos de arrendamentos na ocorrência de seus 
pagamentos. Em 31 de dezembro de 2025, o potencial crédito de PIS/COFINS sobre o fluxo de pagamento futuro é de R$22.493 na contro-
ladora (R$24.980 em 2024). 
13. Intangível Controladora

Ágio Marca (*)

Relações 
Contratuais 

com Clientes (*)

Acordo 
de Não 

Compet. (*) Software
Carteira de 
Clientes (*)

Projeto 
Intan-

gível (a) Total
Em 31 de dezembro de 2023
Saldo inicial 123.831 – – – 2.443 – 10.619 136.893
Adições – – – – 1.545 – 8.221 9.766
Transferências – – – – – – – –
Baixa – – – – (72) – – (72)
Amortização – – – – (1.059) – (6.476) (7.535)
Em 31 de dezembro de 2024 123.831 – – – 2.857 – 12.364 139.052
Custo 126.451 12.669 25.018 15.365 18.118 6.580 48.995 253.196
Amortização acumulada (2.620) (12.669) (25.018) (15.365) (15.261) (6.580) (36.631) (114.144)
Saldo contábil líquido 123.831 – – – 2.857 – 12.364 139.052
Em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 123.831 – – – 2.857 – 12.364 139.052
Incorporação (Nota 1) – – – – 194 – – 194
Adições – – – – 2.492 – 6.248 8.740
Transferência de investimento (Nota 10) 37.814 – – – – – – 37.814
Amortização – – – – (1.105) – (5.673) (6.778)
Em 31 de dezembro de 2025 161.645 – – – 4.438 – 12.939 179.022
Custo 161.645 – – – 5.543 – 18.612 185.800
Amortização acumulada – – – – (1.105) – (5.673) (6.778)
Saldo contábil líquido 161.645 – – – 4.438 – 12.939 179.022
(*) Em 2025 a Companhia registrou o encontro de contas entre custo e amortização acumulada de intangíveis totalmente amortizados. 

Consolidado
Ágio Software Intangíveis Tetris Permissão de trânsito Projeto Intangível (a) Total

Saldo inicial 123.831 2.857 – – 12.364 139.052
Reestruturação societária – Tetris (Nota 1) – – 12.538 5.489 – 18.027
Incorporação de empresas – Ipalog – 194 – – – 194
Adições – 2.492 37.500 – 6.248 46.240
Transferência de investimento 37.814 – – – – 37.814
Amortização – (1.105) (1.441) – (5.673) (8.219)
Impairment – – (14.487) – – (14.487)
Conversão de moeda – – – 426 – 426
Em 31 de dezembro de 2025 161.645 4.438 34.110 5.915 12.939 219.047
Custo 161.645 5.543 35.551 5.915 18.612 227.266
Amortização acumulada – (1.105) (1.441) – (5.673) (8.219)
Saldo contábil líquido 161.645 4.438 34.110 5.915 12.939 219.047

(a) Tanto na controladora quanto no consolidado, o projeto se refere 
a dispêndio com atividades de desenvolvimentos, manutenções ou 
aprimoramentos de sistemas próprios que tem como objetivo cons-
truir ferramentas de integração com os sistemas de nossos clientes, 
atendendo as necessidades especificas durante o processo rotineiro de 
suas operações e com prazo de amortização de dois anos. Em 31 de 
dezembro de 2025, na controladora e no consolidado, a amortização 
dos ativos intangíveis, no montante de R$6.778 e R$8.219, respectiva-
mente (2024 – R$7.535 na controladora), foi reconhecida no resultado 
da seguinte forma: (i) Em “Custo dos serviços prestados”: R$1.651 na 
controladora e no consolidado (2024 – R$2.678 na controladora), e (ii) 
Em “Despesas administrativas e comerciais”: R$5.127 (2024 – R$4.857) 
na controladora e R$6.568 no consolidado. Teste de impairment: Em 
31 de dezembro de 2025, a controladora efetuou o teste de impairment 
do ágio com o apoio de especialistas, tendo sido a AGV considerada 
uma única Unidade Geradora de Caixa. Para o referido teste, as seguin-
tes principais premissas foram aplicadas: i) Taxa de desconto (WACC) 
nominal de 13,99% a.a.; ii) Inflação de longo prazo de 3,8% a.a.; e iii) 
PIB de 2,7%. Como resultado deste trabalho, a Companhia conclui que 
não é necessário qualquer ajuste por impairment em 31 de dezembro 
de 2025. Se a taxa de desconto aplicada às projeções de fluxo de caixa 
tivesse sido 1% superior às estimativas da administração (14,99% ao 
invés de 13,99%), a Companhia ainda não precisaria registrar uma 
provisão para impairment. No consolidado, foi registrado impairment 
de R$14.487 em 31 de dezembro de 2025. 
14. Fornecedores 2025 2024

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Fornecedores gastos gerais 44.239 99.799 26.068
Fornecedores de transporte – autônomos 272 272 416
Fornecedores de transporte – transpor-
tadoras 11.870 17.370 8.612

Fornecedores de imobilizado 4.285 4.285 720
Total 60.666 121.726 35.816
Passivo circulante 60.666 121.726 32.588
Passivo não circulante – – 3.228
Total 60.666 121.726 35.816
15. Empréstimos e financiamentos (Controladora e consolidado) 

Natureza e indexação 2025 2024

Banco Itaú S.A.
Cédula de crédito bancário – 

13,96% a.a. 5.845 –

Banco Bradesco S.A.
Res. 4131 – Euros + 4,77 a 

5,42% a.a. 25.347 –
Banco Santander S.A. Conta garantida – 25,64% a.a. 729 –
Total 31.921 –
Os empréstimos e financiamentos estão classificados no balanço 
patrimonial como segue: 

2025 2024
Circulante 15.254 –
Não circulante 16.667 –
Total 31.921 –
A movimentação dos empréstimos e financiamentos é como segue: 

2025
Em 31 de dezembro de 2024 –
Incorporação de empresas – Ipalog (Nota 1) 6.714
(+) Captação de novos empréstimos 25.000
(-) Pagamento de principal (553)
(-) Pagamento de juros (33)
(+) Variação cambial 23
(+) Provisão de juros 770
Em 31 de dezembro de 2025 31.921
Em 31 de dezembro de 2025, a exigibilidade dos empréstimos e 
financiamentos é como segue: 2025
2026 15.254
2027 16.667
Total 31.921
Garantias: Os empréstimos e financiamentos não possuem garantias 
em 31 de dezembro de 2025, tampouco os contratos possuem cláu-
sulas exigentes (covenants). 
16. Salários e encargos sociais 2025 2024

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Provisão para férias 14.515 22.199 14.260
Bônus a pagar 6.200 14.783 6.750
Salários a pagar – 200 612
INSS a recolher 2.029 2.029 1.579
FGTS a recolher 1.150 1.150 1.135
IRRF a recolher 1.038 1.038 1.329
Seguro desemprego (cesantia) e 
indenizações a pagar – 14.112 –

Outros 899 2.425 443
Total 25.831 57.936 26.108
17. Tributos a pagar 2025 2024

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

ICMS Parcelamento 926 926 457
COFINS 2.469 2.469 2.222
ICMS 2.138 2.138 3.695
Contribuição Patronal 839 839 916
PIS 535 535 481
ISS 605 605 739
IRPJ 2.169 2.169 –
CSLL 772 772 –
Impostos retidos na fonte de 
fornecedores (*) – 10.509 –

Outros 829 4.901 1.849
Total 11.282 25.863 10.359
(*) Refere-se a impostos retidos na fonte de fornecedores. Os tributos 
a pagar estão classificados no balanço patrimonial como segue: 

2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Circulante 10.587 25.168 10.359
Não circulante 695 695 –
Total 11.282 25.863 10.359

18. Receita diferida (Controladora e consolidado): Em 29 de julho 
de 2022, a Companhia firmou dois contratos com um mesmo cliente, 
onde ficou acordado entre as partes o recebimento antecipado dos 
valores relacionados aos investimentos da operação de Consumer & 
Vision Care. Ambas as operações vinham sendo prestadas na cidade 
de Extrema-MG desde abril de 2023, até que em 2025, o cliente 
descontinuou um dos contratos, gerando a devolução de R$3.524 e 
baixa contra resultado do exercício (ganho), no montante de R$2.668, 
neste mesmo exercício. Esta devolução de numerário foi registrada 
em contrapartida a conta de receita diferida, com efeitos no passivo 
circulante e não circulante. Houve ainda apropriação do contrato rema-
nescente contra o resultado do exercício, no montante de R$2.623. A 
apropriação é feita mensalmente e registrada como parte da receita 
do respectivo contrato celebrado com o cliente. Abaixo o saldo do 
contrato que ainda tem parcela a ser amortizada: 2025 2024
Circulante 288 3.576
Não circulante 361 5.888
Total 649 9.464
19. Debêntures a pagar (Controladora e consolidado) 

Encargos Vencimento 2025
Debêntures não 
conversíveis

100% DI + 
2.75% a.a.

Parcelas semestrais, vencíveis 
a partir de junho de 2027 271.606

Total 271.606
Em 07 de agosto de 2025, a Companhia assinou o “Instrumento Particu-
lar de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, por 
meio do qual a AGV assumiu os compromissos relativos ao “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 
não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convolada 
na Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, 
em Série Única, para Distribuição Pública, da Hakone Participações 
Societárias S.A.”, no valor de R$  270.000, equivalente a 270.000 
(duzentas e setenta mil) debêntures, ao valor de R$1.000,00 (Mil reais) 
cada, a qual foi objeto de distribuição pública, sob o rito de registro 
automático, nos termos da Resolução CVM nº 160/2022 e demais 
legislações aplicáveis. As seguintes garantias reais foram constituídas 
pela AGV e 3PL em relação às debêntures originalmente emitidas pela 
Hakone: i) Alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos 
Acionistas e de emissão da AGV e 3PL, que devem representar, no 
mínimo, 88% (oitenta e oito por cento) do capital social destas empresas 
(incluindo, sem limitação, ações ordinárias, ações preferenciais ou de 
qualquer classe), ordinárias ou preferenciais, presentes e futuras, de 
titularidade dos Acionistas e/ou que venham a ser detidas, recebidas, 
conferidas, subscritas e/ou adquiridas pelos Acionistas, todas livres e 
desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, incluindo eventuais 
ações decorrentes de desmembramentos ou grupamentos das ações, 
consolidação, fusão, permuta de ações, divisão de ações, reorganiza-
ção societária, aumento de capital que venham a ser de propriedade 
dos Acionistas ou, sob qualquer outra forma, quer substituam as 
ações originalmente alienadas fiduciariamente aos Debenturistas; ii) 
Cessão de certos direitos creditórios em garantia, equivalentes a 70% 
do saldo devedor das obrigações garantidas, bem como que o fluxo 
mensal de tais garantias nos 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à 
data da verificação mensal, tenham correspondido ao valor mínimo de 
R$30.000. Vencimento antecipado, garantias e Covenants: O ven-
cimento antecipado das debêntures pode ocorrer por diversos motivos, 
destacando-se os listados a seguir: i) Inadimplemento, pela Companhia, 
de obrigação pecuniária decorrente das debêntures, não sanado em 
até dois dias úteis contados da data do respectivo inadimplemento; 
ii) Declaração de vencimento antecipado de dívidas financeiras da 
Companhia, contraídas por meio de operações no mercado financeiro 
ou de capitais, local ou internacional, em valor individual ou agregado 
superior a R$10.000; iii) Pagamento ou distribuição, pela Companhia, 
de quaisquer recursos aos seus acionistas, diretos ou indiretos, e/ou 
a pessoas físicas e jurídicas integrantes do mesmo grupo econômico, 
sob a forma de dividendos, juros sobre o capital próprio ou quaisquer 
outras distribuições de lucros até a primeira data de amortização, 
ressalvado o pagamento de dividendo mínimo obrigatório; iv) Não 
manutenção pela Companhia do índice obtido pela razão entre a dívida 
líquida e o EBITDA da Companhia em patamar menor ou igual a: (a) 
3,5x (três vezes e meia) com relação ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025; (b) 3,0x (três vezes) com relação ao 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026; e (c) 
2,0x (duas vezes) com relação ao exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2027, mediante verificações anuais, com base 
nas demonstrações financeiras anuais consolidadas da Companhia 
e do relatório dos Auditores Independentes. A primeira verificação 
ocorreu no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, tendo 
sido o referido covenant plenamente cumprido. O Grupo AGV não tem 
nenhuma indicação de que terá dificuldade em cumprir com estes 
covenants nos próximos exercícios. A movimentação das debêntures 
a partir da incorporação da Hakone é como segue: 2025
Em 31 de dezembro de 2024 –
Incorporação da Hakone (Nota 1) 283.205
(-) Pagamento de juros (23.205)
(+) Provisão de juros 11.606
Em 31 de dezembro de 2025 271.606
Em 31 de dezembro de 2025, a exigibilidade das debêntures é como 
segue: 2025
2027 78.749
2028 77.143
2029 115.714
Total 271.606
20. Provisões para contingências – A Companhia é parte envolvida 
em processos trabalhistas, previdenciários e tributários em andamento, 
e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa quanto 
na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos 
judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses 
processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada 
pela opinião de seus consultores legais externos. Nas datas das 
demonstrações financeiras, a Companhia apresentava os seguintes 
passivos e os correspondentes depósitos judiciais: 

2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Contingências trabalhistas e previdenciárias 2.085 3.894 1.293
Total 2.085 3.894 1.293

A movimentação das provisões para contingências é como segue: 
2025 2024

Controladora Consolidado Controladora
Trabalhis-

tas (a)
Tributárias 

e Cíveis Total
Trabalhis-

tas (a)
Tributárias 

e Cíveis Total
Trabalhis-

tas (a)
Tributárias 
e Cíveis (b) Total

Em 31 de dezembro (saldo inicial) 1.293 – 1.293 1.293 – 1.293 821 1.761 2.582
Reestruturação societária (Nota 1) – – – 1.678 – 1.678 – – –
Adição 2.085 – 2.085 3.894 – 3.894 1.198 38 1.236
Reversão de provisão (1.293) – (1.293) (2.971) – (2.971) (726) (1.799) (2.525)
Em 31 de dezembro (saldo final) 2.085 – 2.085 3.894 – 3.894 1.293 – 1.293

(a) Consistem, principalmente, em reclamações de empregados 
vinculadas a disputas sobre o montante de compensação pago sobre 
demissões. Perdas possíveis não provisionadas: Existem outros 
processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco 
possível, no montante em 31 de dezembro de 2025 de R$127.772 
(R$95.417 em 2024) na controladora,e R$95.417 em 2024) na con-
troladora, e R$95.417 em 2024) na controladora,e R$131.304 no 
consolidado, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo 
em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem 
sua contabilização. Os principais processos incluídos neste montante 
são os seguintes: Processo tributário 10830.726211/2018-94 – União 
Federal, no valor de R$49.837 (2024 – R$46.759), contingência 
possível, refere-se: terço de férias/demais verbas. Além de haver 
robusta prova documental de que os créditos fazem referência aos 
pagamentos classificados como “terço de férias”, “15 primeiros dias 
de afastamento por doença ou acidente”, “aviso prévio indenizado” 
e “retenções na cessão de mão-de-obra”, a jurisprudência (i) está 
pacificada, de forma favorável, em relação à não tributação dos “15 
primeiros dias de afastamento por doença ou acidente” e do “aviso 
prévio indenizado”, (ii) está consolidada, de forma favorável, em 
relação à não tributação do “terço de férias” e (iii) está consolidada, 
de forma favorável, de que a imposição de retificação das GFIPs 
para reconhecimento dos créditos é ilegal. Por fim, a compensação 
dos créditos da retenção previdenciária incidente sobre as notas de 
prestação de serviços decorre de expressa previsão em lei. Processo 
tributário 1008626-02.2018.8.26.0053 – SEFAZ SP, valor de R$27.793 
(2024 – R$26.154), contingência possível, trata-se de Ação Anulatória 
visando ao cancelamento dos débitos de ICMS objeto do Auto de 
Infração nº 4.096.830-3. A autuação fiscal visa à cobrança de débitos 
de ICMS referentes ao período de 2012, 2013 e janeiro/2014, sob o 
argumento de que a Empresa teria se apropriado indevidamente de 
créditos do imposto destacado nas notas fiscais de remessa simbólica 
de produtos emitidas por contribuintes localizados em outras Unidades 
da Federação. CDA nº 1265142955 AIIM nº 40968303 em discussão na 
execução fiscal nº 1500608-23.2019.8.26.0659.
21. Imposto de renda e contribuição social – Imposto de renda 
e contribuição social diferidos

2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Ativo de imposto de renda e contri-
buição social diferidos

Arrendamento mercantil 13.415 16.113 12.707
Provisão para gastos diversos 6.008 11.901 1.058
Provisão para pagamento de fretes 4.036 4.036 2.928
Provisão para bônus 2.108 2.108 2.295
Provisões para contingências 709 709 440
Prejuízo fiscal de IRPJ e base negativa 
de CSLL 1.675 1.675 –

Outros 730 2.166 326
Total 28.681 38.708 19.754
A movimentação líquida da conta de imposto de renda e contribuição 
social diferidos é a seguinte: 

2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Em 01 de janeiro 19.754 19.754 16.940
Reestruturação societária – Tetris (Nota 1) – 11.868 –
Efeito de conversão de moeda (variação 
cambial) – 921 –

Movimentação de provisões para contin-
gências e diversas 8.927 6.165 2.814

Em 31 de dezembro 28.681 38.708 19.754
Os ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são 
reconhecidos na proporção da probabilidade de realização dos respec-
tivos benefícios fiscais por meio do lucro tributável futuro. Os valores 
estimados de recuperação pelos próximos anos são os seguintes: 

2025 2024
Controladora Consolidado Controladora

2025 – – 7.716
2026 15.883 21.435 2.437
2027 2.636 3.558 2.437
2028 em diante 6.721 13.715 7.164
Total 25.240 38.708 19.754
Despesa de imposto de renda e contribuição social: Os tributos 
sobre o resultado da Companhia diferem do valor teórico que seria 
obtido com o uso da alíquota nominal de imposto, como segue: 

2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social (12.021) (14.840) 64.490

Crédito (despesa) de imposto de renda 
e da contribuição social calculado à 
alíquota nominal (34%) 4.087 5.046 (21.927)

Equivalência patrimonial (5.004) – –
Exclusões (adições) permanentes (*) (1.576) (4.049) 2.312
Outros – (671) 277
Despesa de imposto de renda e 
contribuição social (2.493) 326 (19.338)

Imposto de renda e contribuição social 
corrente (*) (11.420) (5.839) (22.152)

Imposto de renda e contribuição social 
diferido 8.927 6.165 2.814

Total (2.493) 326 (19.338)
Alíquota efetiva 21% (2%) 30%
(*) Em 2025, em decorrência dos eventos especiais de incorporação 
de empresas, a Companhia apurou imposto de renda e contribuição 
social correntes considerando duas diferentes datas de corte, motivo 
pelo qual houve descolamento da alíquota efetiva de 2025 quando 
comparada ao resultado acumulado do exercício.
22. Patrimônio líquido (Controladora) – a) Capital social: O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 
2025, é de R$295.268 (R$209.563 em 2024), dividido em 9.051.524 mil 
ações ordinárias (481.017 mil em 2024) e 1.171 mil (1.171 mil em 2024) 
ações preferenciais. Em 29 de junho de 2024, ocorreu a cisão parcial da 
FL Brasil Holding, Logística e Transportes Ltda., onde o acervo líquido 
da AGV Logística S.A. foi cindido para o controle acionário da CL Brasil 
Holding Ltda., passando este a ser o novo acionista controlador da 
Companhia. Ambas as empresas são pertencentes ao mesmo grupo 
econômico. Em 2025, conforme descrito na Nota 1, a Companhia 
completou sua reestruturação societária, cujo reflexo foi o aumento 
de capital no montante de R$85.705, com emissão de 8.570.507 mil 
novas ações ordinárias. Com o referido aumento de capital e emissão 
de novas ações, a distribuição das ações representativas do capital 
social da Companhia ficou como segue:

2025
Tipo de ação

Acionista Ordinárias
Prefe-

renciais Total
Vinci Capital Partners IV B Fl em 
Participações Multiestratégia 
Responsabilidade Limitada 4.380.937 567 4.381.504

GEF Latam Climate Solutions Fundo 
de Investimento em Participações 2.299.992 298 2.300.290

2025
Tipo de ação

Acionista Ordinárias
Prefe-

renciais Total
GEF Latam Logística 1 Fundo de 
Investimento em Participações – 
Coinvestimento 1.284.411 166 1.284.577

Osmar Cossi Junior 912.394 118 912.512
Maurício Pires Motta 108.618 14 108.632
Guilherme Jacyntho 32.586 4 32.590
Fabrício Ferrari Silveira 32.586 4 32.590
Total 9.051.524 1.171 9.052.695

2024
Acionista Tipo de ação Quantidade
CL Brasil Holding Ltda. Ordinárias 481.017
CL Brasil Holding Ltda. Preferenciais 1.171
Total 482.188
b) Capital autorizado: Por meio da assembleia geral extraordinária 
da Companhia, ocorrida em 07 de novembro de 2025, ficou estabe-
lecido o capital autorizado de R$ 1, valor este até o qual o conselho 
de administração poderá aumentar o capital social da Companhia 
sem necessidade de reforma do Estatuto Social, para emissão das 
ações a serem subscritas pelos acionistas em caso de exercício 
dos bônus de subscrição emitidos pela Companhia (Nota 22 (c)). c) 
Bônus de subscrição: Por meio da assembleia geral extraordinária 
da Companhia, ocorrida em 07 de novembro de 2025, foi aprovada a 
emissão de três bônus de subscrição, os quais foram atribuídos como 
vantagem adicional aos acionistas Vinci Capital Partners IV B Fl em 
Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada, GEF Latam 
Climate Solutions Fundo de Investimento Em Participações e GEF Latam 
Logística 1 Fundo de Investimento em Participações – Coinvestimento, 
e que conferem a estes acionistas a subscrição de quantas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia forem 
necessárias para diluir a participação detida pelos acionistas Osmar 
Cossi Junior, Mauricio Pires Motta, Guilherme Jacyntho e Fabrício Ferrari 
Silveira, em montante equivalente ao da perda indenizável incorrida, 
conforme estabelecido em contrato de compra e venda de ações e 
outras avenças, firmado entre os acionistas da Companhia em 10 de 
outubro de 2024. b) Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e 
não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízos acumulados e aumentar capital. 
c) Reserva de capital: Refere-se a avaliação a valor justo das ações 
da Companhia emitidas no momento da aquisição da Companhia com 
os acionistas não controladores. d) Dividendos: Aos acionistas é 
assegurado um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do 
exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a constituição da 
reserva legal. Qualquer retenção de lucros do exercício pela Companhia 
deverá ser prevista em orçamento de capital previamente aprovado 
pelo Conselho de Administração, nos termos do artigo 196 da Lei das 
Sociedades por Ações. Caso o saldo da reserva de lucros ultrapasse 
o capital social, a Assembleia Geral deliberará acerca do excesso para 
utilização como aumento do capital social ou, ainda, na distribuição 
de dividendos. Mediante deliberação do Conselho de Administração, 
a Diretoria poderá levantar balanço semestral e declarar dividendos 
intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes, com base no último balanço anual ou semestral. Em 31 de 
dezembro de 2025, em decorrência do prejuízo apurado no exercício, 
não houve registro do dividendo mínimo obrigatório. Por outro lado, 
em 18 de junho de 2025, em reunião do Conselho de Administração, a 
Companhia aprovou a distribuição de R$ 56.000 a título de dividendos 
à então acionista CL Brasil Holding Ltda., em conexão à reestruturação 
societária com troca de acionistas controladores, descrita na Nota 1. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram propostos 
R$10.724 como dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas da 
Companhia, conforme a seguir demonstrado: 

2025 2024
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (6.045) 45.152
(-) Reserva legal (5%) – (2.258)
Base de cálculo – 42.894
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) – 10.724
Dividendos – 10.724
(a) Em 31 de dezembro de 2024, os acionistas aprovaram a distribuição 
de dividendos do exercício no montante total de R$10.724, sendo o 
valor de R$6.501 pagos no decorrer de 2024 e o saldo remanescente 
pago em 2025. e) Plano de opção de ações: Em 12 de novembro 
de 2025, foram assinados contratos de outorga de opções de compra 
de 4.050.414 ações preferenciais da Companhia, mediante aprovação 
da Assembleia Geral Extraordinária realizada na mesma data, com 
determinados membros da Diretoria da Companhia, elegíveis de 
acordo com os requerimentos do Plano de Opção de Compra de 
Ações da Companhia. Em contrapartida à outorga das opções, o 
beneficiário deverá pagar à Companhia o valor de 2% do preço de 
exercício da opção de R$6,28 (Seis reais e vinte e oito centavos) por 
ação, divididas em quatro tranches anuais, vencíveis entre maio de 
2026 e outubro de 2029. As opções foram mensuradas a valor justo 
na data de outorga, utilizando modelo de precificação de opções, com 
o modelo de Black-Scholes. O valor justo das referidas opções, a ser 
apropriado contabilmente a partir de janeiro de 2026, é de R$2.880. 
A tabela a seguir demonstra a quantidade de ações outorgadas em 
31 de dezembro de 2025: 
Prazo de 
carência

Quant. de ações 
outorgadas

Valor justo 
opção em Reais

Despesa 
em R$

12 meses 2.292.422 R$ 0,70 1.620
24 meses 1.012.604 R$ 0,71 723
36 meses 534.430 R$ 0,72 384
48 meses 210.958 R$ 0,72 153
Total 4.050.414 2.880
f) Resultado por ação (Controladora): Básico e diluído
O resultado básico por ação é calculado pela divisão do lucro líquido do 
exercício disponível aos acionistas pela quantidade média ponderada 
de ações do exercício; já o resultado por ação diluído é calculado de 
maneira similar ao resultado básico por ação, exceto pelo fato de que 
as quantidades de ações em circulação são ajustadas para refletir as 
ações adicionais que estariam em circulação caso as transações com 
potencial efeito de diluição tivesse sido emitidas durante o período 
(Plano de opção de ações). Dessa forma, está sendo apresentado 
abaixo o lucro líquido básico e diluído, por ação ponderada: 

2025 2024

Básico Diluído (*)
Básico 

e diluído
(Prejuízo) lucro atribuível aos 
acionistas da Companhia (14.514) (14.514) 45.152

Média ponderada do número de 
ações ordinárias e preferenciais 
(milhares) 3.339.024 3.339.699 482.188

Lucro por ação (básico e dilu-
ído) em R$ (0,0043) (0,0043) 0,0936

(*) Em virtude de o plano de opção de ações ter sido aprovado em 
12 de novembro de 2025, seu impacto no cálculo médio ponderado 
de ações em circulação com efeito diluidor em 31 de dezembro de 
2025 não foi significativo.
23. Receita líquida dos serviços prestados – A reconciliação 
desagregada da receita bruta para a receita líquida dos serviços 
prestados é como segue: 

2025
Controladora Consolidado

Armazenagem Transporte Total Armazenagem Transporte Total
Receita bruta 445.375 300.438 745.813 551.966 384.848 936.814
Impostos sobre venda, devoluções e abatimentos (56.003) (58.359) (114.362) (56.003) (58.359) (114.362)
Receita líquida dos serviços prestados 389.372 242.079 631.451 495.963 326.489 822.452

2024 – Controladora
Armazenagem Transporte Total

Receita bruta 420.511 286.994 707.505
Impostos sobre venda, devo-
luções e abatimentos (54.745) (56.848) (111.593)

Receita líquida dos servi-
ços prestados 365.766 230.146 595.912

24. Abertura dos custos e despesas por natureza
2025 2024

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Custo de fretes terceirizados (164.339) (164.339) (150.248)

2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Depreciação e amortização (71.407) (98.808) (68.503)
Despesa com pessoal (236.566) (312.716) (206.539)
Despesa com utilidades (41.971) (53.307) (37.025)
Serviço de terceiros (33.184) (102.709) (29.183)
Despesas processuais (2.692) (2.692) (1.154)
Insumos (25.578) (25.578) (17.041)
Outros (4.980) (21.710) (5.075)
Seguros (11.367) (20.097) (6.117)
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2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Total (592.084) (801.956) (520.885)
Custo dos serviços prestados (523.220) (691.118) (466.624)
Despesas gerais e administrativas (66.720) (106.066) (51.028)
Despesas comerciais (2.144) (4.772) (3.233)
Total (592.084) (801.956) (520.885)
25. Outras receitas operacionais, líquidas

2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Resultado da venda de ativo imobilizado 105 105 14
Recuperação de despesas 278 278 2.247
Outras receitas operacionais 53 3.773 7.838
Total 436 4.156 10.099
26. Resultado financeiro 2025 2024

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

IOF (1.101) (1.101) (486)
Juros sobre contas a pagar (3.121) (3.121) (2.841)
Juros sobre arrendamento (Nota 12) (23.795) (23.795) (24.367)
Juros sobre debêntures (Nota 19) (11.606) (11.606) –
Juros sobre empréstimos e financiamen-
tos (Nota 15) (770) (770) –

Outras despesas financeiras (1.540) (4.751) (259)
Despesas financeiras (41.933) (45.144) (27.953)
Descontos obtidos 47 57 40
Juros ativos 1.357 1.648 1.472
Rendimento de aplicações financeiras, 
líquido 3.423 3.947 5.805

Receitas financeiras 4.827 5.652 7.317

26. Resultado financeiro 2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Resultado financeiro, líquido (37.106) (39.492) (20.636)
27. Transações com partes relacionadas (Controladora e conso-
lidado) – As seguintes transações foram conduzidas com partes rela-
cionadas: a) Remuneração do pessoal-chave da administração: 
O pessoal-chave da administração inclui os diretores. A remuneração 
paga ou a pagar está demonstrada a seguir: 

2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Salários e outros benefícios de 
curto prazo 6.156 6.156 1.532

Total 6.156 6.156 1.532
b) Empréstimos a receber de partes relacionadas

2025 2024
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

3PL Brasil Logística S.A. 11.969 11.969 17.874
Outros 1.334 1.334 –
Total 13.303 13.303 17.874
Em 23 de março de 2019, a Companhia e a 3PL, celebraram contrato 
de mútuo, no montante de R$5.000, com vencimento inicial em 23 de 
novembro de 2019 e incidência de juros de 0,76% ao mês. As partes 
resolveram alterar o vencimento para o dia 31 de dezembro de 2024, 
conforme 6º aditivo celebrado em 14 de janeiro de 2026. Em 29 de 
agosto de 2019, a Companhia e a 3PL, celebraram contrato de mútuo, 
no montante de R$5.000, com vencimento em 31 de dezembro de 2021 
e incidência de juros de 0,76% ao mês. As partes resolveram alterar o 
vencimento para o dia 31 de dezembro de 2026, conforme 6º aditivo 
celebrado em 14 de janeiro de 2026. Em 20 de dezembro de 2019, a 

Companhia e a 3PL, celebraram contrato de mútuo, no montante de 
R$2.000, com vencimento em 31 de dezembro de 2021 e incidência 
de juros de 0,76% ao mês. As partes resolveram alterar o vencimento 
para o dia 31 de dezembro de 2026, conforme 5º aditivo celebrado em 
14 de janeiro de 2026. Em 31 de dezembro de 2025, o montante total 
a pagar era de R$ 11.969 (2024 – R$ 17.874), tendo sido provisiona-
dos os juros no montante de R$ 1.095 (2024 – R$ 1.094), conforme 
contrato. As despesas compartilhadas são cobradas mensalmente e 
possuem vencimento no dia 20 do mês subsequente a sua geração e 
não possuem incidência de juros. A movimentação com empréstimos 
a partes relacionadas está demonstrada abaixo: 

Emprés-
timos

Cost 
Sharing Total

Em 31 de dezembro de 2023 16.072 708 16.780
(+) Provisão de juros 1.094 – 1.094
Em 31 de dezembro de 2024 17.166 708 17.874
(+) Provisão de juros 1.095 – 1.095
(-) Recebimento de principal (7.000) – (7.000)
Em 31 de dezembro de 2025 11.261 708 11.969
c) Saldos a receber de alienação do investimento

2025 2024
3PL (a) 272 272
(a) Saldo incluído na rubrica de outros ativos, no ativo circulante.

d) Mútuo a receber – Ipalog
Mútuo a 
receber

Em 31 de dezembro de 2024 –
(+) Concessão de empréstimos a partes relacionadas 15.904
(-) Encontro de contas pela incorporação da Ipalog (Nota 1) (15.904)
Em 31 de dezembro de 2025 –
e) Dividendos a pagar Dividendos
Em 31 de dezembro de 2023 28.352
(-) Pagamento/Antecipação (34.853)
(+) Constituição 10.724

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da 
AGV Logística S.A. – Vinhedo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da AGV Logística S.A. (Companhia), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 
31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tra-
tados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa 
auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os 
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as 
responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assun-
tos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de 
procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos 

de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resul-
tados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para 
tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de 
auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Avalia-
ção do valor recuperável de ágio (Nota explicativa 13): Conforme 
divulgado na nota explicativa 13 às demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, a Companhia apresenta, em 31 de dezembro de 
2025, saldo de ágio de R$161.645 mil, representando 16% e 13% do 
total do ativo da controladora e do consolidado, respectivamente. Nos 
termos das práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia avalia, 
anualmente, o valor recuperável do ágio para determinar se houve 
perda no valor recuperável. Esse assunto foi considerado significativo 
para a nossa auditoria, devido à magnitude dos valores envolvidos e 
a avaliação envolver julgamentos significativos por parte da diretoria 
da Companhia na determinação das premissas utilizadas nas projeções 
dos fluxos de caixa, incluindo taxas de crescimento e de desconto. 
Como nossa auditoria tratou esse assunto: Nossos procedimentos de 
auditoria para avaliar o teste anual de valor recuperável do ágio, 
incluíram, dentre outros: (i) a avaliação dos critérios utilizados para 
identificação e mensuração do valor recuperável do ágio; (ii) o envol-
vimento de especialistas em finanças corporativas para avaliação do 
modelo de fluxo de caixa descontado e as premissas e metodologias 
utilizadas pela Companhia, especificamente as projeções de taxas de 
crescimento, taxas de desconto, resultados e margens projetados 
comparando com informações macroeconômicas, da indústria e 
relatórios de analistas; (iii) comparação dos orçamentos preparados 
e aprovados pela Companhia no exercício anterior com seus valores 
reais, com o objetivo de avaliar a precisão histórica do processo de 
elaboração dos orçamentos por parte da diretoria; (iv) comparação 
do valor recuperável apurado pela diretoria, com base nos fluxos de 
caixa descontados, com o respectivo valor contábil da unidade gera-
dora de caixa, incluindo o valor do ágio; (v) avaliação da adequação 
das divulgações da Companhia sobre as premissas mais sensíveis 
utilizadas no teste de recuperação, ou seja, aquelas que tem efeito 
mais significativo na determinação do valor recuperável do ágio. 
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre 
o teste anual de valor recuperável do ágio, que está consistente com 
a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas 
de valor recuperável do ágio adotados pela diretoria, assim como as 
respectivas divulgações na nota explicativa 13, são aceitáveis, no 
contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a 
auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou uni-
dades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para 
os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público.

Campinas, 9 de abril de 2026.
 Ernst & Young 
 Auditores Independentes S/S Ltda.
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e) Dividendos a pagar Dividendos
Em 31 de dezembro de 2024 4.223
(+) Constituição 56.000
(-) Encontro de contas pela incorporação da Hakone 
(Nota 1) (4.223)

(-) Pagamento (56.000)
Em 31 de dezembro de 2025 –
O saldo de dividendos a pagar por acionista em 31 de dezembro era 
como segue: 

2025 2024
CL Brasil Holding Ltda. – 4.223
Total – 4.223
28. Cobertura de seguros (Consolidado) – A Companhia tem por 
política manter cobertura de seguros em montante adequado aos 
possíveis riscos com sinistros de seu patrimônio. O valor dos seguros 
contratados em 31 de dezembro de 2025 é considerado suficiente, 
segundo a opinião de assessores especializados em seguros, para 
cobrir eventuais perdas. Os estoques de terceiros em nosso poder são 
suportados por apólice anual de seguros contratada pela Companhia. 
Os valores/volumes são apurados anualmente na renovação da apólice. 
A Companhia também pode operar com o seguro do Cliente, neste 
caso exige-se o certificado DDR (Dispensa do Direito de Regresso) que 
comprova a cobertura. O escopo dos trabalhos de nossos auditores 
não inclui emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de 
seguros, a qual foi determinada e analisada quanto à adequação pela 
administração da Companhia.


